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DECRETO Nº  1768/2022, de 26 de Dezembro de 2022.

Abre Crédito Adicional Suplementar e dá outras providências

O Prefeito Municipal de Alto Piquiri, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram
conferidas pela Lei Orçamentária nº 628/2022 de 16/12/2021.

DECRETA:

Art. 1º Fica aberto no corrente Exercício o Crédito Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no
valor de R$ 1.173.608,77 (um milhão cento e setenta e três mil seiscentos e oito reais e setenta e sete
centavos), destinado ao reforço das seguintes Dotações Orçamentárias.

Suplementações:

05 SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE
05.001 Fundo Municipal de Saúde
05.001.10.301.0006.2.212. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADMINISTRAÇÃO DE
SAÚDE
89 - 3.1.90.11.00.00 - 303 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 4.000,00
90 - 3.1.90.13.00.00 - 303 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 1.000,00
05.001.10.301.0006.2.213. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DA ATENÇÃO BÁSICA DE
SAÚDE
99 - 3.1.90.11.00.00 - 303 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 250.000,00
102 - 3.1.90.13.00.00 - 303 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 70.000,00
105 - 3.1.90.16.00.00 - 303 - OUTRAS DESPESAS VARIÁVEIS - PESSOAL CIVIL 40.000,00
06 SECRETARIA MUNICIPAL DA EDUCAÇÃO E CULTURA
06.001 Divisão de Educação
06.001.12.361.0007.2.217. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO ENSINO FUNDAMENTAL
145 - 3.1.90.11.00.00 - 103 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 270.000,00
148 - 3.1.90.13.00.00 - 103 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 50.000,00
06.001.12.361.0007.2.219. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO FUNDEB - 70%
195 - 3.1.90.11.00.00 - 101 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 370.000,00
197 - 3.1.90.13.00.00 - 101 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 80.000,00
10 SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, TRANSPORTES E SERVIÇOS PÚBLICOS
10.001 Divisão de Serviços Públicos
10.001.15.452.0013.2.242. MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DOS SERVIÇOS PÚBLICOS
579 - 3.1.90.11.00.00 - 1057 - VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS - PESSOAL CIVIL 38.608,77

Total Suplementação: 1.173.608,77

Art. 2º Para atender o disposto no Artigo 1º deste Decreto, servirá como recursos, os resultantes de provável
Excesso de Arrecadação verificado a seguir, conforme discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º,
Inciso III, da Lei Federal nº 4.320/64.

Excesso de Arrecadação:

Receita: 1.7.1.1.51.11.00.00 Cota-Parte do Fundo de Participação dos Municípios -
Cota Mensal - Principal 685.000,00

Receita: 1.7.1.9.61.01.00.00 Auxílio Financeiro - Outorga Crédito Tributário ICMS - Art.
5º, Inciso V, EC nº 123/2022 - Principal 38.608,77

Receita: 1.7.5.1.50.01.00.00 Transferências de Recursos do Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valoriza 450.000,00

  
Total: 1.173.608,77

Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.

Alto Piquiri, 26 de Dezembro de 2022.

Giovane Mendes de Carvalho
Prefeito Municipal

 

CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 
Estado do Paraná 

 
 

 

 

Avenida Adão Arcângelo Dal Bem, nº. 1.517, CEP nº. 87595-000, telefone nº. (44) 3654 1218 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO/RATIFICAÇÃO 
 DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 

Edital n° 001/2022 
 
OBJETO: Contratação de empresa especializada visando a prestação de serviços de medicina 
e segurança do trabalho, para elaboração de Programa de Gerenciamento de Riscos (PGR), 
Laudo Técnico de Condições Ambientais do Trabalho (LTCAT), Laudo de Insalubridade e 
Periculosidade (LIP), Programa de Controle Médico de Saúde Ocupacional (PCMSO), para os 
agentes públicos dos quadros funcional e político do Poder Legislativo do Município de 
Brasilândia do Sul, Estado do Paraná, e àqueles que vierem a ingressar, conforme Termo de 
Referência. 
 
Passado o prazo recursal, em cumprimento ao disposto no art. 26 da Lei 8.666, de 21 de junho 
de 1993, torna-se público a RATIFICAÇÃO da licitação em epígrafe, em favor da empresa: 
URBAN - ASSESSORIA, CONSULTORIA E PROJETOS AMBIENTAIS LTDA, inscrita no 
CNPJ nº. 28.386.499/0002-17, conforme segue: 
 

Item Descrição/Especificação Quantidade Preço Unitário Valor Total 

1 
PGR - PROGRAMA DE GERENCIAMENTO 

DE RISCOS - Elaboração, inclusive com 
alterações, inclusões e atualizações. 

1 R$ 1.500,00 R$ 1.500,00 

2 

PCMSO - PROGRAMA DE CONTROLE 
MÉDICO DE SAÚDE OCUPACIONAIS - 

Elaboração, inclusive com alterações, inclusões e 
atualizações. 

1 R$ 2.000,00 R$ 2.000,00 

3 

LTCAT - LAUDO TÉCNICO DAS 
CONDIÇÕES 

AMBIENTAIS DO TRABALHO - Elaboração, 
inclusive com alterações, inclusões e atualizações. 

1 R$ 1.300,00 R$ 1.300,00 

4 

LIP - LAUDO DE INSALUBRIDADE (NR 15 
MTE) E PERICULOSIDADE (NR 16 M.T.E) 
Elaboração, inclusive com alterações, inclusões e 

atualizações. 

1 R$ 1.000,00 R$ 1.000,00 

5 ART CREA 1 R$ 100,00 R$ 100,00 
TOTAL R$ 5.900,00 

 
Valor total dos gastos com o Processo de Dispensa de Licitação nº 001/2022: R$ 5.900,00 
(cinco mil e novecentos reais). 
 
RATIFICO a contratação por dispensa de licitação com a melhor qualidade e menor 
desembolso possível, nos termos do que dispõem os princípios que regem a Administração 
Pública, com base nas razões expostas no presente processo. 
 

Brasilândia do Sul/PR, 26 de dezembro de 2022. 
 
 

EDVAR VEIGA BRITO 
PRESIDENTE DE CÂMARA MUNICIPAL DE BRASILÂNDIA DO SUL 

 

 

PORTARIA Nº 29/2022, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022

Ementa: Concede férias regulamentares a servidores
efetivos e comissionados da Câmara Municipal de
Cruzeiro do Oeste-PR.

A PRESIDENTE DA MESA DIRETIVA DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO
OESTE, NO USO DA ATRIBUIÇÃO QUE LHE CONFERE O ART. 29, DO REGIMENTO
INTERNO DA CASA DE LEIS

RESOLVE:

Art. 1º Concede férias regulamentares ao seguintes servidores e comissionados do
Poder Legislativo Municipal:

I - CARLOS SEQUEIRA MARTINS, portador do CPF: 147.764.999-91, lotado no cargo de
Assessor Jurídico, junto à Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30 (trinta) dias de
Férias Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo 03/01/2022 a
02/01/2023, a contar do dia 03/01/2023 a 01/02/2023.

II - LUIZ FERNANDO CAVALCANTE CABRAL, portador do CPF: 569.953.699-04, lotado
no cargo de Assessor Parlamentar, junto à Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 30
(trinta) dias de Férias Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo
12/07/2021 a 11/07/2022, a contar do dia 02/01/2023 a 31/01/2023.

III - JEFERSON ROBERTO SANTOS, portador do CPF: 045.851.659-75, lotado no cargo
de Assessor de Imprensa, junto à Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 15 (quinze)
dias de Férias Regulamentares, correspondente ao período aquisitivo 01/02/2021 a
31/01/2022, a contar do dia 02/01/2023 a 16/01/2023.

IV - MARIA APARECIDA DA SILVA, portadora do CPF: 053.878.279-05, lotado no cargo
de Zeladora, integrante do quadro efetivo conforme RESOLUÇÃO Nº 007/2013, junto à
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Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 15 (quinze) dias de Férias Regulamentares,
correspondente ao período aquisitivo 01/05/2021 a 30/04/2022, a contar do dia
02/01/2023 a 16/01/2023.

V - HUGO BORTOLON DUARTE, portador do CPF: 009.014.109-18, lotado no cargo de
Advogado, integrante do quadro efetivo conforme RESOLUÇÃO Nº 007/2013, junto à
Câmara Municipal de Cruzeiro do Oeste, 20 (vinte) dias de Férias Regulamentares,
correspondente ao período aquisitivo 15/03/2021 a 14/03/2022, a contar do dia
02/01/2023 a 21/01/2023.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

EDIFÍCIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE CRUZEIRO DO OESTE, ESTADO DO PARANÁ,
AOS 26 (VINTE E SEIS) DIAS DO MÊS DE DEZEMBRO DO ANO DE 2022.

Assinado digitalmente
Rosy Anne Almodovas Rodrigues Ribeiro

Presidente

Avenida Brasil, 2580 - Telefone (44)3676-1262 CEP:87400-000 — Cruzeiro do Oeste - Paraná
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  MANIFESTO DO DOCUMENTO
  Portaria

Protocolo Nº: 1760 Protocolo Data: 26/12/2022
Documento Nº: 29/2022 Processo Nº:  SN

Gerado por Lucas Gilbertho Pereira de Carvalho na repartição Secretaria dia 26/12/2022 às
08:00

CHAVE DE AUTENTICAÇÃO DO DOCUMENTO

24I9Q-T1C78-4A4X9-W64UM-FRVTK

Para confirmar a autenticidade acesse https://www.cmcruzeirodooeste.pr.gov.br/validador-
assinatura

Documento eletrônico assinado digitalmente conforme DOC-ICP-15 de 25/8/2015.

   Nome Rosy Anne Almodovas
Rodrigues Ribeiro

Data 26/12/2022 08:24

 

 
 

AVISO DE LICITAÇÃO  
MUNICIPIO DE MARIA HELENA -PR 

CONCORRÊNCIA N.º 005/2022 
 

OBJETO: O presente Edital de Licitação na Modalidade 
Concorrência tem por objetivo a contratação de empresa 
para execução de obras de Pavimentação Asfáltica em 
CBUQ em Vias Públicas Urbanas no Município de Maria 
Helena, área total de 14.713,14m², com recursos 
provenientes do Convenio n° 130/2022 – SEIL e 
contrapartida Municipal, de acordo com Projetos, 
Planilhas de serviços, Memorial Descritivo e demais 
anexos, constituindo partes integrantes desta 
Concorrência 
 
DO VALOR MÁXIMO – R$ 3.398.209,14 (três milhões, 
trezentos e noventa e oito mil, duzentos e nove reais e 
quatorze centavos). 
 
DATA DE ABERTURA: no dia 08 de fevereiro de 2023, às 
09h00min. 
 
EDITAL: no portal de transparência do Município, 
www.mariahelena.pr.gov.br  INFORMAÇÕES: fone - (044) 
3662-1030. 
Maria Helena - PR, 26 de dezembro de 2022. 
 

 
MARLON RANCER MARQUES 

Prefeito Municipal 
 
 
 
 
 
 

 
 

PrEFEItUra mUNIcIPaL DE marIa HELENa
ESTADO DO PARANÁ
 LEI Nº 1.913, DE 26 DE DEZEMBRO DE 2022.
“Dispõe sobre o rateio das sobras dos recursos financeiros do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação – Fundeb 
com os servidores em efetivo exercício nas atividades do Magistério da Educação Básica do 
Município de Maria Helena”.
 A CÂMARA MUNICIPAL DE MARIA HELENA, ESTADO DO PARANÁ, aprovou e eu PREFEITO 
MUNICIPAL, sanciono a seginte lei:
Art. 1º Fica o Chefe do Poder Executivo Municipal autorizado a ratear recursos financeiros do 
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais 
da Educação - Fundeb com os servidores em efetivo exercício nas atividades do Magistério da 
Educação Básica do Município de Maria Helena:
 § 1º Entendem-se como profissionais do magistério da Educação Básica os docentes e os demais 
profissionais que oferecem suporte pedagógico direto ao exercício da docência nas atividades de 
direção ou administração escolar, coordenação pedagógica, planejamento, inspeção, supervisão 
e orientação educacional na Rede Municipal de Ensino.
 § 2º Consideram-se profissionais em efetivo exercício aqueles em atuação efetiva no desempenho 
das atividades de magistério, associada à sua regular vinculação contratual com a Prefeitura 
Municipal, estatutária ou temporária, não sendo descaracterizado por eventuais afastamentos 
temporários previstos em Lei, com ônus para o Município, que não impliquem em rompimento da 
relação jurídica existente.
 § 3º O rateio de que trata o caput se refere recursos específicos da parcela de 70% (setenta 
por cento) do Fundeb, destinada ao pagamento da remuneração dos profissionais do magistério, 
apurada no exercício de 2022.
 § 4º O Rateio em forma Abono poderá ser pago dentro do exercício de 2022, com recursos da 
Fonte 1101 – FUNDEB 70% do exercício.
 § 5º O Rateio em forma Abono de sobras do exercício de 2022, poderá ser pago no exercício 
de 2023 até o período do primeiro Quadrimestre com recursos da Fonte 3101 – FUNDEB 70% 
recursos anteriores, através de Superávit Financeiro
 Art. 2º O valor total previsto no exercício de 2022 é de R$ 70.000,00 (setenta mil reais).
Art. 3º As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta de dotação próprias do orçamento 
vigente com verbas da Fonte de Recursos 1101 – FUNDEB 70% do exercício ou “Superávit 
Financeiro da Fonte de Recursos 3101 – Recursos FUNDEB 70% exercícios anteriores.
 Art. 4º O rateio será proporcional ao período trabalhado pelos Servidores que integram o FUNBEB 
70% e o pagamento tratados por esta Lei não se incorporam à remuneração para qualquer efeito
 Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
 Maria Helena, 26 de dezembro de 2022.
MARLON RANCER MARQUES
Prefeito Municipal

PrEFEItUra mUNIcIPaL DE são jorgE Do PatrocÍNIo
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 152/2022
Abre Crédito Especial por anulação de dotação, no Orçamento Geral do Município, no Exercício de 2022, e dá outras 
providências.
O EXCELENTÍSSIMO SENHOR JOSÉ CARLOS BARALDI, Prefeito Municipal de São Jorge do Patrocínio/PR, no uso 
de suas atribuições que lhes são conferidas por Lei,
CONSIDERANDO, a Lei Municipal nº 2476/2022, de 15 de fevereiro de 2022,
DECRETA:
Art. 1º. Fica o Executivo Municipal autorizado a abrir no Orçamento Geral do Município de São Jorge do Patrocínio, 
Estado do Paraná, crédito adicional especial por anulação de dotação, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
destinados a cobrir despesas, na seguinte dotação orçamentária:
Fonte 3000 – Recursos ordinários livres
ÓRGÃO  08 – SECRETARIA DE AGRICULTURA
UN. ORÇ.                       08.02 – DEPARTAMENTO DE AGRICULTURA
Atividade                   20.606.0019.1.039 – Construção, ampliação, reforma e aquisição de equipamentos 
para a extensão rural
El. Despesa (2932) 44.90.52 – EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE...................R$     15.000,00
Total Fonte ....................................................................................................................R$     15.000,00
TOTAL GERAL..................................................................................................................R$    15.000,00
Art. 2º. Como fonte de recursos, para cobertura do crédito adicional especial, constante do art. 1º. desta Lei, fica 
utilizada parte da dotação orçamentária discriminada abaixo, no valor de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), conforme 
segue:
Fonte 3000 – Recursos ordinários livres
ÓRGÃO  03 – SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, DESENVOL, INDÚSTRIA E COMÉRCIO
UN. ORÇ.   03.06 – DEPARTAMENTO DE OBRAS E ENGENHARIA
Atividade 26.782.0010.1.007 – Execução de Pavimentação Asfáltica, Meio Fio, Sarjeta e Calçadas
El. Despesa (2926)  44.90.51 – OBRAS E INSTALAÇÕES.....................................................R$        15.000,00
Total da Fonte ...............................................................................................................R$         15.000,00
TOTAL GERAL.................................................................................................................R$         15.000,00
Art. 3º Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
EDIFÍCIO DA PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JORGE DO PATROCÍNIO, ESTADO DO PARANÁ, aos 26 de 
dezembro de 2022.
JOSÉ CARLOS BARALDI
Prefeito Municipal

PrEFEItUra mUNIcIPaL DE tUNEIras Do oEstE
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 040/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 085/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE VEÍCULO UTILITÁRIO NOVO TIPO PICKUP DESTINADO À UTILIZAÇÃO DO SERVIÇO 
DE INSPEÇÃO MUNICIPAL DO MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, PARANÁ – CONVÊNIO N/ 926253/2022 DO 
MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Unitário (Item).
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 10/01/2023, às 08h30min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, Lei Complementar Municipal nº 001/09, 
Decreto Municipal nº 123/18, Decreto Municipal nº 071/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei Estadual nº 
15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 
– Centro, CEP 87450-000, em Tuneiras do Oeste, pelo telefone 44-3653-1301, através do acesso ao link do Portal 
da Transparência no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou através do e-mail licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 26 de janeiro de 2022.
Juliana C. Santos Tamura Bispo
Pregoeira
Portaria n° 154/2022
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cãmara mUNIcIPaL DE taPEjara
ESTADO DO PARANÁ
ATA Nº 2247
Ata da Câmara Municipal de Tapejara, Estado do Paraná, aos 20 
(vinte) dias do mês de dezembro de 2022 (dois mil e vinte e dois). 
Atendendo aos mandos regimentais, reuniram-se em Sessão 
Ordinária na Sala das Sessões da Câmara Municipal local, sito 
a Avenida Presidente Tancredo de Almeida Neves, nº 611 e 
inscrita no CNPJ sob o número 72.540.545/0001-00, os Senhores 
Vereadores cujas assinaturas foram devidamente tomadas 
no livro de presença nº 07 (sete) a folha 19 (dezenove.) verso, 
ficando constatadas as seguintes presenças: Adenilson Teixeira, 
Aluizo Rodrigues de Morais, Jair Perez, Joel Feliciano da Silva,  
Marcelo Rodrigues, Maria Aparecida Caldeira Nunes, Marisa Issa 
Rizk, Rafael Rogério Bornioti e Raimundo Tavares Grilo. Sob a 
Presidência do senhor Presidente Jair Perez, que após constatar 
um número legal de presença, deu por aberta a Sessão às 17:00 
(dezesete horas). Em seguida o senhor Presidente convidou o 
vereador Rafael ROgerio Bornioti , para fazer a oração inicial. 
Na sequência o senhor Presidente  convidou o Senhor Prefeito 
Rodrigo Pezão e o Vice-Prefeito Rogerio Francischini a fazer parte 
do Plenário, e deu por aberto o Expediente do Dia, consultando o 
Plenário se havia necessidade da leitura da ata da sessão anterior 
de número 2246 (dois mil. Duzentos e quarenta e seis), sendo a 
mesma dispensada e aprovada por unanimidade. Em seguida o 
senhor Presidente autorizou a senhora  Secretária, Maria Aparecida 
Caldeira Nunes, a proceder com a leitura das correspondências 
recebidas: Ofício 251/2022 da Prefeitura Municipal de Tapejara, 
encaminhando Projetos de Lei Complementares nºs 020 e 
021/2022 os mesmo forom enviados as Comissões. Não havendo 
mais correspondência para o Pequeno Expediente e não havendo 
Vereador inscrito para o Grande Expediente, o senhor Presidente 
deu por encerrado o Expediente do Dia. Na sequência o senhor 
Presidente deu por aberto a Ordem do Dia, autorizando a senhora 
Secretária a proceder com a leitura do Projeto de Lei nº 076/2022, 
súmula; Dispõe sobre alterações de ações no PPA 2022-2025 Lei 
nº 2.263/2021; altera metas no Anexo de Metas da LDO 2022 
Lei nº 2.216/2021;   e abre crédito adicional suplementar no 
Orçamento do Executivo, juntamente com seu Parecer 106/2022 
para receber 2ª (segunda ) e ultima  discussão e votação, sendo 
aprovado por unanimidade.  Não havendo mais matéria para a 
Ordem do Dia, o senhor Presidente deu por encerrada a mesma. 
Convoco os senhores e senhoras vereadores, em conformidade  
com o artigo 94 do Regimento Interno da Casa, para a sessões    
extraordinárias  a  serem  realizadas  às 900 horas dos  dias 27 e 
28 de dezembro para  1ª e 2ª  discussão e votação dos Projetos  
de Leis Complementares  nºs 020 e 021/2022. Na sequência o 
senhor Presidente suspendeu a sessão por 10 (dez) minutos, 
para que fossem apresentadas as chapas que irão concorrer à 
eleição da Mesa Executiva da Câmara Municipal de Tapejara para 
o biênio 2023/2024. Passado o tempo estabelecido pelo senhor 
Presidente e dando continuidade à sessão, foi apresentada .uma 
única chapa, com a seguinte composição: Presidente: Marisa 
Issa Rizk, Vice-Presidente: Jair Perez, 1ª Secretária: Maria 
Aparecida Caldeira Nunes; 2º Secretário: Joel Feliciano da Silva. 
Após a apresentação da chapa única, foi autorizado a senhora  
secretária, Maria Aparecida Caldeira Nunes para proceder com a 
chamada nominal dos vereadores para a votação em escrutínio 
secreto. Após todos os vereadores terem votado, o senhor 
Presidente convidou o senhor ..Roberson de Oliveira Souza, para 
fazerem a contagem dos votos. Após a contagem das cédulas, 
ficou constatado nove cédulas dentro da urna, sendo que a chapa 
única obteve 09 (nove) votos favoráveis, sendo que todos os votos 
apurados foram votos válidos. Em seguida o senhor Presidente, 
proclamou eleita à chapa unica acima nominada,  Assim sendo, 
a Mesa Executiva da Câmara Municipal de Tapejara, para o 
biênio 2023/2024, será composta pelos seguintes membros: 
Presidente: MARISA ISSA RIZK, brasileira, solteira, vereadora, 
portadora da Cédula de Identidade RG nº 6.953.033-8 e do CPF 
nº 016.632.779-0, residente e domiciliada à Avenida Rui Barbosa, 
n. 960, centro, Tapejara PR;; Vice-Presidente: JAIR PEREZ, 
brasileiro, casado, produtor rural vereador, inscrito no RG n° 
1.891.350-0 e CPF n° 328.753.809-82, residente e domiciliado 
na Rua Curitiba nº, Município de Tapejara-PR;  1ª Secretária: 
MARIA APARECIDA CALDEIRA NUNES, brasileira, casada, 
vereadora, portadora da Cédula de Identidade RG. 4.387.055-6 
– SSP-PR, CPF/MF nº 745.219.189-72, residente e domiciliada à 
Rua Paraíba, 335, Tapejara-PR; 2º Secretário: JOEL FELICIANO 
DA SILVA, brasileiro, solteiro, vereador, portador da Cédula 
de Identidade RG nº 4.798.353-3 e do CPF nº 726.881.309-
00, residente e domiciliado a Rua Alfredo Perez, 1025, Jardim 
América, Tapejara PR.  Declarou, também, que automaticamente 
tomarão posse a partir de 1º (primeiro) de janeiro de 2023 (dois mil 
e vinte e tres), conforme determinado o artigo 22, Inciso 5, da Lei 
Orgânica do Município de Tapejara e artigo 10 combinado com o 
artigo 8º do Regimento Interno da Câmara Municipal de Tapejara. 
Na sequência o senhor Presidente fez seus agradecimentos e 
felicitações. Em seguida o senhor Presidente deu por aberto a 
Comunicação Parlamentar, deixando a palavra aos vereadores 
inscritos no livro. Fizeram uso da palavra os vereadores: .Maria 
Aparecida Caldeira Nunes, Joel Feliciano da Silva, Rafael 
Rogerio Bornioti, Raimundo Tavares Grilo e Marisa Issa Rizk. Os 
quais não solicitaram que fosse lavrado em ata os seus dizeres. 
(Caso exista interesse de qualquer um dos Vereadores em obter 
o inteiro teor de suas falas, deverão requerer cópia da gravação 
da sessão). Na sequência o senhor Presidente  deu a palavra 
ao Vice Prefeito Rogerio Francischini e Prefeito Rodrigo Pezão 
que fizeram suas considerações, e o Senhor Presidente fez uso 
da palavra, na seguencia suspendeu  a sessão, por 10 (dez) 
minutos, para a lavratura da presente ata, em conformidade com 
o artigo 101, Parágrafo 3º, do Regimento Interno desta Casa. 
Retornando aos trabalhos, o senhor Presidente consultou o 
Plenário se havia necessidade da leitura da ata dessa sessão 
de número 2247.(dois mil e duzentos e quarenta e sete), sendo 
a mesma dispensada e aprovada por unanimidade. Não havendo 
mais nada a tratar e relatar, o senhor Presidente Jair Perez, fez 
suas considerações finais, agradeceu a Deus e aos presentes, 
dando por encerrada a sessão às 18.10 (dezoito horas e dez 
minutos). Tapejara, em 20 (vinte) de dezembro de 2022 (dois mil 
e vinte e dois). E para constar, eu, Maria Christina Grego, lavrei a 
presente ata e juntamente assino.

PrEFEItUra mUNIcIPaL DE tUNEIras Do oEstE
ESTADO DO PARANÁ
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO DOS ENVELOPES Nº 1 
(DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO) E Nº 2 (PROPOSTAS DE PREÇOS), 
REFERENTES A CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 080/2022).
Aos vinte e seis dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois, às 
14h00min, reuniu-se a Comissão Permanente de Licitação, nomeada pelo Sr. 
Prefeito Municipal, Taketoshi Sakurada, através da Portaria nº 153, de 20 de 
junho de 2022, constituída pelos senhores Juliana Claudia dos Santos Tamura 
Bispo (Presidente), Eunice Barbosa Torres de Almeida (Membro) e Carolini 
Mendes Miranda (Membro), também se fazendo presente o Assessor Jurídico 
José Vinícius Cuareli Alécio (OAB/PR nº 99.429), todos na Sala de Licitações da 
Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, localizada na Rua Santa Catarina, 
409 – Centro (Paço Municipal),  para receber, analisar e julgar os documentos 
referentes a CONCORRÊNCIA PÚBLICA Nº 001/2022 (PROCESSO 
ADMINISTRATIVO Nº 080/2022), visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE RECAPEAMENTO 
ASFÁLTICO EM TRECHO DA AVENIDA IVAÍ, NO DISTRITO DE MARABÁ, NO 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, PARANÁ - CONVÊNIO N° 1358/2022 
- SEDU, conforme Anexos deste processo licitatório, com julgamento pelo tipo 
MENOR PREÇO GLOBAL, conforme os termos do Edital. Com a palavra, 
a Presidente declarou aberta a Sessão e registrou que se certificou da 
presença de todos os eventuais licitantes presentes, ou mesmo de envelopes 
encaminhados via postal, apregoando interessados que possam estar na 
Recepção do Paço Municipal, em momento anterior ao início desta Sessão. 
Explanou que de acordo com a análise dos autos, o Aviso de Abertura do 
presente certame fora devidamente publicado junto ao Quadro de Avisos da 
Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste, localizado no Paço Municipal, e 
no Mural de Avisos do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, bem como 
última publicação no Diário Oficial do Município de Tuneiras do Oeste, qual 
seja o Jornal Umuarama Ilustrado (pág. B7) no dia 24/11/2022, no Diário Oficial 
Eletrônico (Ed. n° 204, pág. 2) no dia 24/11/2022, no Diário Oficial do Estado 
do Paraná (Ed. 11299, pg. 57) no dia 24/11/2022 e no Diário Oficial da União 
n° 221 (pág. 311, Seção 3) no dia 24/11/2022, além de, desde a data de sua 
emissão, disponibilizar todo o conteúdo deste certame através do site desta 
municipalidade (www.tuneirasdooeste.pr.gov.br), o que permitiu o acesso 
público para eventuais interessados. Registrou ainda que não foi protocolado 
nenhuma Impugnação ou Pedido de Esclarecimentos. Ato contínuo, foi 
confirmada a presença das seguintes licitantes: CIAPAV CONSTRUÇÕES 
CIVIS LTDA. - EPP, inscrita no CNPJ sob o nº 27.227.825/0001-08; PEDREIRA 
ITAIPU INSDÚSTRIA E COMÉRCIO DE BRITAS E ASFALTO LTDA., inscrita 
no CNPJ sob o nº 00.159.291/0001-65; e CONSTRUTORA LONGUINI LTDA., 
inscrita no CNPJ sob nº 16.514.870/0001-19, licitantes estes que somente 
protocolaram envelopes, não se fazendo representar presencialmente durante 
a sessão. Dando sequência, pela Comissão foram requeridos e conferidos 
os documentos de Credenciamento, bem como as indicações contidas dos 
envelopes nº 01 e n° 02 apresentados, sendo constatado por todos os presentes 
e requerido que rubricassem os documentos de credenciamento e envelopes, 
estes preferencialmente em seus lacres. Em seguida, foi solicitada a verificação 
de inviolabilidade de todos os envelopes sendo vistados pelos presentes e, 
após verificação, a Comissão analisou a documentação de Credenciamento, 
sendo os mesmos registrados e considerados CREDENCIADOS. Após 
análise dos envelopes nº 1 e n° 2, a Comissão decidiu aceitar os mesmos, por 
atenderem os requisitos estabelecidos no Edital. A Presidente, então, autorizou 
a abertura do envelope nº 01 e requereu que todos os presentes apusessem 
seus vistos nos documentos constantes nos mesmos, conforme exigência 
do art. 43, §2º da Lei nº 8.666/93. Após análise dos documentos, com base 
nos item 13 e ss. do Edital, e art. 43, I da Lei nº 8.666/93, haja vista também 
que a documentação referente a qualificação econômico-financeira (Balanço 
Patrimonial) fora conferido pela Sra. Andrea de Oliveira Vieira, ocupante do 
cargo de Contadora, considerando que a mesma possui formação acadêmica 
em Contabilidade e encontra-se regularmente inscrita junto ao Conselho 
Regional de Contabilidade do Paraná (CRC/PR-065143/O-3), passou-
se, então, à verificação dos documentos de Habilitação. Após a verificação 
dos documentos de habilitação, todas as licitantes participantes foram 
consideradas HABILITADAS. Com isso, considerando o disposto no art. 109, I, 
‘a’ da Lei nº 8.666/93 e item 13.11 do Edital, a Presidente da Comissão deixa 
consignado que será aberto o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação 
de eventuais Recursos Administrativos da decisão da Comissão nesta fase do 
certame e, em sendo protocolizado, os demais licitantes serão cientificados 
para, querendo, apresentarem Impugnação, também no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis. A Presidente destacou que os envelopes nº 2, com as Propostas 
de Preços, serão recolhidos e anexados ao processo licitatório para posterior 
realização da Sessão de Abertura dos mesmos em Sessão a ser agendada 
oportunamente, e que o resultado desta Sessão será divulgado no Diário 
Oficial do Município de Tuneiras do Oeste (Jornal Umuarama Ilustrado), no 
Diário Oficial Eletrônico, bem como disponibilizado no Portal da Transparência 
da Prefeitura Municipal de Tuneiras do Oeste disponível no site www.
tuneirasdooeste.pr.gov.br. Relatou também que a íntegra deste processo 
licitatório também estará disponível no Portal da Transparência. Nada mais 
havendo a relatar encerrou-se a sessão às e lavrada a presente ata que vai 
assinada por mim e pelos demais presentes.
JULIANA C. SANTOS TAMURA BISPO
Presidente
CAROLINI MENDES MIRANDA
Membro
EUNICE BARBOSA TORRES DE ALMEIDA
Membro
JOSÉ VINÍCIUS CUARELI ALÉCIO
Assessor Jurídico
ANDREA DE OLIVEIRA VIEIRA
Contadora
CRC/PR-065143/O-3

PrEFEItUra mUNIcIPaL DE tUNEIras Do oEstE
ESTADO DO PARANÁ

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº 041/2022
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 086/2022
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PÁ CARREGADEIRA DE RODAS NOVA 
DESTINADA À SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA DO 
MUNICÍPIO DE TUNEIRAS DO OESTE, PARANÁ – CONVÊNIO N° 
927295/2022 DO MINISTÉRIO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E 
ABASTECIMENTO.
TIPO DE JULGAMENTO: Menor Preço Por Item (Unitário)
DATA E HORÁRIO DA SESSÃO DE ABERTURA: 10/01/2023, às 
14h30min.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei nº 10.520/02, Lei Complementar nº 123/06, 
Lei Complementar Municipal nº 001/09, Decreto Municipal nº 123/18, 
Decreto Municipal nº 071/17, e subsidiariamente a Lei nº 8.666/93 e Lei 
Estadual nº 15.608/07.
INFORMAÇÕES: Maiores informações poderão ser obtidas no Paço 
Municipal, situado na Rua Santa Catarina, 409 – Centro, CEP 87450-000, 
em Tuneiras do Oeste, pelo telefone 44-3653-1301, através do acesso ao 
link do Portal da Transparência no site www.tuneirasdooeste.pr.gov.br, ou 
através do e-mail licitacao@tuneirasdooeste.pr.gov.br.
Tuneiras do Oeste, 26 de dezembro de 2022.
Juliana C. Santos Tamura Bispo
Pregoeira
Portaria n° 154/2022

PrEFEItUra mUNIcIPaL DE IcaraIma
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 6.659/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicionais Suplementares por Excesso de Arrecadação e da outras 
providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são pelo Art. 4º, inciso VIII 
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Excesso de Arrecadação no corrente exercício financeiro de 
2022, inclusão/alteração dos anexos da Lei de diretrizes orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de R$ 15.610,81 (quinze mil seiscentos e dez reais e oitenta e um centavos), de acordo com 
a seguinte ordem classificatória:
08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.11.00.00 427 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 7.727,05
FONTE 101 FUNDEB 60% - EXERCÍCIO CORRENTE 7.727,05
08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTE
08.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.365.0015.2.048 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.11.00.00 569 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 7.883,76
FONTE 102 FUNDEB 40% - EXERCÍCIO CORRENTE 7.883,76
Art. 2º. Como recurso, para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo Municipal utilizar-se-á do 
excesso de arrecadação da seguinte receita e fonte relacionada:
COD. RED. RECEITA DESCRIÇÃO VALOR FONTE
242 1.7.5.1.50.0.1 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA 7.727,05 101
242 1.7.5.1.50.0.1 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDO DE MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO 
DA EDUCAÇÃO BÁSICA E DE VALORIZA 7.883,76 101
TOTAL 15.610,81
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do mês de dezembro de 2022.
Marcos Alex de Oliveira
Prefeito Municipal

PrEFEItUra mUNIcIPaL DE IcaraIma
ESTADO DO PARANÁ
DECRETO Nº 6.560/2022
SÚMULA: Autoriza abertura de Créditos Adicional Suplementar por Anulação de Dotação e dá outras providências.
O Prefeito Municipal de Icaraíma, Estado do Paraná, usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 4º, 
inciso I da Lei Orçamentária nº 1.782 de 09 de Novembro de 2021.
DECRETA:
Art. 1º.  Fica aberto Créditos Adicionais Suplementar por Anulação de Dotação no corrente exercício financeiro de 
2022, inclusão/alteração dos anexos da Lei de Diretrizes Orçamentária para o exercício de 2022 e do Plano Plurianual 
de 2022 a 2025, no limite de                                R$ 13.062,73 (treze mil sessenta e dois reais e setenta e três centavos), 
mediante a seguinte ordem classificatória:
08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
08.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.1.90.11.00.00 430 VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS – PESSOAL CIVIL 11.995,12
3.1.90.16.00.00 439 OUTRAS DESPESAS VARIAVEIS PESSOAL CIVIL 1.067,61
FONTE 104 25% SOBRE DEMAIS IMPOSTOS VINCULADOS À EDUCAÇÃO - EXERCÍCIO CORRENTE 
13.062,73
Art. 2º. Como recurso para cobertura do Crédito autorizado pelo Art. 1º, o Poder Executivo utilizar-se-á da anulação 
integral ou parcial de dotações do orçamento do exercício corrente, como segue:
08 SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E ESPORTES
08.001 DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
12.361.0013.2.035 MANUTENÇÃO DO ENSINO FUNDAMENTAL
3.3.90.32.00.00 462 MATERIAL, BEM OU SERVIÇO PARA DISTRIBUIÇÃO GRATUITA 13.062,73
FONTE 103 5% SOBRE TRANSFERÊNCIAS CONSTITUCIONAIS - EXERCÍCIO CORRENTE 13.062,73
Art. 3º. Revogam-se as disposições em contrário e este Decreto entrará em vigor a partir da data de sua publicação.
Prefeitura Municipal de Icaraíma, aos 26 dias do  mês de Dezembro de 2022.
MARCOS ALEX DE OLIVEIRA
Prefeito
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5.4.3  Caso a aplicação do percentual resulte em número fracionado, este será elevado até o primeiro número 
inteiro subsequente, em caso de fração igual ou maior que 0,5 ou diminuído para o número inteiro imediatamente 
inferior. 
5.4.4  Na hipótese do não preenchimento das vagas destinadas aos candidatos autodeclarados pretos ou pardos, 
por reprovação ou por não atender aos requisitos estabelecidos neste Edital, essas vagas serão utilizadas pelos 
demais candidatos de ampla concorrência. 
5.4.5 DAS INSCRIÇÕES PARA OS CANDIDATOS AUTODECLARANTES PRETOS OU PARDOS 
5.4.6 Poderão concorrer às vagas reservadas para negros àqueles candidatos que se autodeclararem pretos ou 
pardos no ato da inscrição no concurso público, conforme o quesito cor ou raça utilizado pela Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 
5.4.7  O candidato deverá realizar sua inscrição, pagar a taxa de inscrição, preencher a Autodeclaração constante 
no Anexo VII deste Edital e enviar ao IPPEC, dentro do prazo estabelecido para as inscrições, da seguinte forma: 
Enviar através de link específico de Autodeclaração no site https://ippec.org.br/,  o seguinte documento: Anexo VII - 
Autodeclaração, preenchida, assinada e digitalizada, tendo como prazo máximo para a postagem a data final para 
inscrição. O candidato deve estar "logado" no site para enviar documentos. 
5.4.8   A autodeclaração terá validade somente para este processo seletivo. 
5.4.9 Será indeferido pela banca examinadora, solicitações de reserva de vagas protocoladas intempestivamente ou 
por falha de preenchimento ou envio de documentos. 
5.4.10 As informações prestadas, no momento da inscrição, são de inteira responsabilidade do candidato devendo 
este responder por qualquer falsidade. 
5.4.11  Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato da inscrição do certame, sem 
prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na hipótese de constatação de declaração 
falsa. 
5.4.12 Comprovando-se a falsidade da declaração, o candidato será eliminado do concurso e, se tiver sido 
contratado, ficará sujeito à anulação da sua contratação, após procedimento administrativo em que lhe sejam 
assegurados o contraditório e a ampla defesa, sem prejuízo de outras sanções cabíveis. 
5.4.13 Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos concorrerão, concomitantemente, às vagas a eles reservadas e 
às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com a sua classificação no concurso. 
5.4.14 Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos poderão optar por concorrer às vagas reservadas a pessoas 
com deficiência, se atenderem a essa condição, de acordo com a sua classificação no processo seletivo. 
5.4.15 Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos aprovados para as vagas a eles destinadas e às reservadas às 
pessoas com deficiência, convocados concomitantemente para o provimento dos empregos públicos, deverão 
manifestar opção por uma delas.  
5.4.16 Os candidatos autodeclarados pretos ou pardos aprovados dentro do número de vagas ofertadas para 
ampla concorrência não serão computados para efeito do preenchimento das vagas reservadas a candidatos 
autodeclarados pretos ou pardos. 
5.4.17 Em caso de desistência de candidato autodeclarado preto ou pardo aprovado em vaga reservada, a vaga 
será preenchida pelo candidato autodeclarado preto ou pardo posteriormente classificado. 
5.4.18 A relação dos candidatos que se autodeclararam pretos ou pardos, será divulgada através do Edital de 
homologação das inscrições. 
5.4.19 O candidato poderá cancelar sua opção de concorrer às vagas reservadas aos autodeclarados pretos ou 
pardos, através de Requerimento de Recurso assinado, digitalizado e enviado para o e-mail ippec@ippec.org.br, em 
até 02 (dois) dias após a publicação do Edital de homologação das inscrições. Após esse período, não serão aceitos 
pedidos de cancelamento.  
5.4.20 O candidato que solicitou a opção de concorrer às vagas reservadas aos autodeclarados pretos ou pardos e 
cumpriu com os itens deste edital e não estiver sua inscrição homologada como Autodeclarado preto ou pardo, 
poderá protocolar recurso, comprovando que enviou corretamente o Anexo VII - Autodeclaração, através do 
Requerimento de Recurso (Anexo VII) assinado, digitalizado e enviado para o e-mail ippec@ippec.org.br, em até 02 
(dois) dias após a publicação do Edital de homologação das inscrições. Após esse período, não serão aceitos pedidos 
de cancelamento.  
5.4.21 A publicação do resultado final será feita em duas listas, contendo, a primeira, a pontuação de todos os 
candidatos, inclusive a dos Autodeclarados Pretos ou Pardos, e a segunda, somente a pontuação dos Autodeclarados 
Pretos ou Pardos. 
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O Presidente da Comissão Especial de Seleção de Pessoal, no uso de suas atribuições legais, mediante as condições 
estipuladas neste Edital, em conformidade com a Constituição Federal e a Lei Complementar nº 432 de 25 de maio 
de 2017 e suas alterações, que dispõe sobre a contratação de pessoal por tempo determinado para atender a 
necessidade temporária de excepcional interesse público, TORNA PÚBLICA a realização de Processo Seletivo 
Simplificado, sob o REGIME ADMINISTRATIVO ESPECIAL, para provimento de vagas servidores temporários 
municipal. 
 
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES: 
1.1 O Processo Seletivo a que se refere o presente Edital será executado pelo IPPEC, endereço eletrônico 
www.ippec.org.br e correio eletrônico ippec@ippec.org.br. 
1.2 O Processo Seletivo destina-se contratação de servidores temporários apresentados na Tabela 2.1.1 deste Edital e 
tem prazo de validade de 1 (um) ano a contar da data de homologação do certame, podendo ser prorrogado por 
igual período a critério do Poder Executivo Municipal. 
1.3 A convocação para as vagas informadas na Tabela 2.1.1 deste Edital será feita de acordo com a necessidade e a 
conveniência do Poder Executivo Municipal, dentro do prazo de validade do Processo Seletivo. 
1.4 As atribuições servidores temporários estão relacionadas no Anexo II deste Edital. 
1.5 Não serão fornecidas, por telefone ou e-mail, informações a respeito de datas, locais e horários de realização da 
prova escrita e demais eventos. O candidato deverá observar rigorosamente as formas de divulgação estabelecidas 
neste Edital e demais publicações no endereço eletrônico www.ippec.org.br. 
1.6 O candidato aprovado no resultado final homologado do Processo Seletivo Simplificado que recusar a 01 (uma) 
convocação não será reposicionado no final da lista de convocação dos aprovados. 
1.7 O(A) contratado (a), terá o seu contrato inicial fixado em até 01 ano, podendo ser prorrogado por igual 
período, independente da validade do vencimento do edital de abertura do Processo Seletivo Simplificado 
(PSS). 
 
2. DAS FUNÇÕES 
2.1 A Função, a carga horária semanal, as vagas de ampla concorrência, as vagas para pessoa com deficiência (PcD), a 
remuneração inicial bruta, o valor da taxa de inscrição e os requisitos básicos para contratação são os estabelecidos a 
seguir: 
Tabela 2.1 

Cód.  
SIAP 

Cargo C/H 
Vagas  
Ampla 

Concorrência 

Vagas 
PcD 

Vagas 
Afrodes-

cendentes 

Remuneração 
Inicial Bruta 

Taxa de 
Inscrição 

Requisitos 
básicos 

496 

PROFESSOR DE 
EDUCAÇÃO 
INFANTIL – 
ATUAÇÃO 
ESPECÍFICA NA 
EDUCAÇÃO 
INFANTIL 

40 h CR * * 3.289,06 R$ 30,00 

Curso em nível 
médio 

modalidade 
normal 

(Magistério) 
ou; 

Em Nível 
Superior, em 

curso de 
graduação em 

Pedagogia 
com 

habilitação ao 
Magistério da 

Educação 
Infantil e/ou 
anos iniciais 
do Ensino 

Fundamental 
ou; 

Em Curso 
Normal 
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Superior. 

497 

PROFESSOR – 
ATUAÇÃO NA 
EDUCAÇÃO 
INFANTIL E/OU 
ANOS INICIAIS DO 
ENSINO 
FUNDAMENTAL 

20 h 52 03 05 1.644,54 R$ 30,00 

Curso em nível 
médio 
modalidade 
normal 
(Magistério) 
ou; 
Em Nível 
Superior, em 
curso de 
graduação em 
Pedagogia 
com 
habilitação ao 
Magistério da 
Educação 
Infantil e/ou 
anos iniciais 
do Ensino 
Fundamental 
ou; 
Em Curso 
Normal 
Superior. 

498 

PROFESSOR – 
ATUAÇÃO 
ESPECÍFICA EM 
EDUCAÇÃO FÍSICA 

20 h 09 01 

 
01 

1.891,22 R$ 30,00 

Ensino 
Superior 
Completo em 
Educação 
Física 
com 
Licenciatura 
Plena, quando 
da posse. 

499 
AUXILIAR DE 
SERVIÇOS GERAIS 

40 h 15 01 01 1.439,17 R$ 25,00 Ensino 
Fundamental 

* Não há reserva de vagas para candidatos com deficiência ou afrodescendente para provimento imediato devido ao 
quantitativo de vagas oferecido, sendo mantido cadastro de reserva. 
 
2.1.1. Em hipótese alguma será realizada a readaptação ou readequação da função de servidor aprovado em 
Processo Seletivo, devendo o(a) mesmo(a) ficar atento às atribuições do ANEXO II do referido edital. Caso o 
candidato não consiga desempenhar as atribuições da função o(a) mesmo(a) poderá ter o seu contrato encerrado. 
2.1.2 Independente da escolaridade, as vantagens da carreira do servidor concursado não serão aplicadas aos 
contratados aprovados neste Processo Seletivo. 
2.1.3 O contratado terá garantido, por ocasião das férias, um adicional correspondente a 1/3 da remuneração e 13º 
salário, proporcional ao período efetivamente trabalhado durante a vigência do contrato. 
2.1.4 Quando da contratação, o Município irá determinar em qual local da secretaria o funcionário irá atuar, podendo 
ser na zona urbana ou distritos, conforme necessidade do município. 
2.1.5 O deslocamento ao local de trabalho (cidade ou interior) é de responsabilidade do candidato, não cabendo ao 
município a obrigatoriedade de condução.  
 
3. REQUISITOS PARA CONTRATAÇÃO  
3.1 São requisitos básicos para o ingresso no quadro de servidores: 
a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; 
b) ter completado 18 (dezoito) anos; 
c) estar em pleno exercício dos direitos políticos; 
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d) ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício da função, em inspeção médica oficial, determinada pela 
Prefeitura. 
e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício da função; 
f) declarar expressamente o exercício ou não da função, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da 
Administração Pública Estadual, Federal ou Municipal, para fins de verificação do acúmulo de cargos; 
g) a quitação com as obrigações eleitorais e militares; 
h) não haver sofrido sanção impeditiva do exercício de cargo público; 
i) ter sido aprovado e classificado no Processo Seletivo; 
j) atender às demais exigências contidas neste Edital; 
k)Certidão Negativa de Antecedentes Criminais;  
l)Estar quite com o serviço militar, quando do sexo masculino; 
 
4. DAS INSCRIÇÕES 
4.1 A inscrição no Processo Seletivo implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelo candidato das 
condições estabelecidas neste Edital. 
4.2 As inscrições para este Processo Seletivo serão realizadas somente via internet. Não serão aceitas inscrições 
efetuadas de forma diversa da estabelecida neste item. 
4.3 O período para a realização das inscrições será o período estabelecido no ANEXO III - Cronograma, observado 
horário oficial de Brasília/DF, através do endereço eletrônico www.ippec.org.br. 
4.4 Para efetuar sua inscrição, o candidato deverá: 
a) preencher o Formulário de Solicitação de Inscrição declarando estar ciente das condições exigidas para a 
contratação da função e submetendo-se às normas expressas neste Edital; 
b) imprimir o boleto bancário gerado e efetuar o pagamento da taxa de inscrição no valor estipulado na Tabela 2.1 
até a data máxima estabelecida no ANEXO III - Cronograma deste Edital. 
4.5 Em hipótese alguma, após finalizado o preenchimento do Formulário de Solicitação de Inscrição, será permitido 
ao candidato alterar a função para o qual se inscreveu. 
4.6 O candidato terá sua inscrição deferida mediante o pagamento correto do boleto bancário. 
4.6.1 No caso de duas ou mais inscrições de um mesmo candidato será considerada a última inscrição 
realizada com data e horário mais recente, independente da data em que o pagamento tenha sido realizado. 
As demais inscrições serão canceladas automaticamente, não havendo ressarcimento do valor pago, ou 
transferência do valor pago para outro candidato ou ainda para inscrição realizada para outra função. 
4.6.2 Não será permitida a inscrição para duas ou mais funções. 
4.7 É de exclusiva responsabilidade do candidato a exatidão dos dados cadastrais informados no ato da inscrição. 
4.7.1 Declaração falsa ou inexata dos dados constantes no Formulário de Solicitação de Inscrição, bem como a 
falsificação de declarações ou de dados e/ou outras irregularidades na documentação, determinará o cancelamento 
da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, implicando, em qualquer época, na eliminação automática 
do candidato sem prejuízo das cominações legais cabíveis. Caso a irregularidade seja constatada após a contratação 
do candidato, o mesmo terá o contrato rescindido ou anulado. 
4.8 O pagamento da taxa de inscrição poderá ser efetuado em toda a rede bancária ou Casas Lotéricas, até a data de 
seu vencimento. Caso o candidato não efetue o pagamento do seu boleto até a data do vencimento, o mesmo 
deverá acessar o endereço eletrônico www.ippec.org.br, imprimir a segunda via do boleto bancário e realizar o 
pagamento até a data máxima estipulada no ANEXO III - Cronograma. As inscrições realizadas com pagamento após 
essa data não serão aprovadas. 
4.9 O IPPEC, em nenhuma hipótese, processará qualquer registro de pagamento com data posterior à estabelecida 
no cronograma deste edital. O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese 
alguma, a não ser por anulação plena deste Processo Seletivo. 
4.10 Não serão aceitas inscrições pagas em cheque que venha a ser devolvido por qualquer motivo, nem as pagas 
em depósito ou transferência bancária, tampouco as de programação de pagamento que não sejam efetivadas. 
4.11 A Prefeitura e o IPPEC não se responsabilizam por solicitação de inscrição via internet não recebida por motivos 
de ordem técnica dos computadores, falhas de comunicação e/ou congestionamento das linhas de comunicação, 
bem como outros fatores de ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados. 
4.12 Quanto ao indeferimento da solicitação de inscrição, caberá interposição de recurso, protocolado em formulário 
próprio, disponível no endereço eletrônico www.ippec.org.br devendo ser encaminhando para o e-mail 
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ippec@ippec.org.br, no período estipulado para interposição de recurso, explícita no ANEXO III - Cronograma, 
observado o horário oficial de Brasília/DF. 
 
5. DAS VAGAS PARA PESSOAS COM DEFICIÊNCIA: 
5.1 O candidato Portador de Necessidade Especial, conforme prevê o Art. 37, Inciso VIII, da Constituição Federal, a Lei 
Estadual 15.139, de 31 de maio de 2006, Decreto Federal 3.298, de 20 de dezembro de 1999 e Lei Complementar nº 
481 de 17 de dezembro de 2020 do Municipio de Umuarama, concorrerá a todas as vagas, sendo-lhe reservado o 
percentual de 5% (cinco por cento) e no máximo 20% (vinte por cento) das vagas existentes para cada função 
prevista em edital.  
5.1.1 Caso o número de vagas existentes para a função, em todos os casos, for inferior a cinco (5), todas as vagas 
serão de ampla concorrência, não havendo, portanto, reserva de vagas para Portadores de Necessidades Especiais.  
5.2 O percentual de vagas reservado para as funções previstas neste Edital deverá ser observado durante a validade 
do Processo Seletivo Simplificado. 
5.3 Para concorrer a vagas de portador de necessidades especiais, o candidato deverá: 
5.3.1 declarar-se portador de deficiência no ato da sua inscrição; 
5.3.2 enviar o formulário de solicitação de reserva de vagas para PESSOA COM DEFICIÊNCIA (PCD) devidamente 
preenchido e assinado conforme Anexo V, deste Edital e o laudo médico com as informações descritas no item a 
seguir: 
a) o laudo médico deverá estar redigido em letra legível e dispor sobre a espécie e o grau ou nível da deficiência da 
qual o candidato é portador, com expressa referência ao código correspondente de Classificação Internacional de 
Doença–CID, com citação do nome por extenso do candidato, carimbo indicando o nome, número do CRM e a 
assinatura do médico responsável por sua emissão. Somente serão considerados os laudos médicos emitidos nos 
últimos 12 (doze) meses anteriores à data da realização da inscrição. 
5.3.3 Enviar através de link específico de CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES ESPECIAIS no site 
www.ippec.org.br, dentro do prazo estipulado no cronograma deste Edital, os seguintes documentos: Anexo V 
devidamente preenchido e assinado e laudo médico. 
5.3.4 O candidato com deficiência que não proceder conforme as orientações deste item será considerado como não 
portador de deficiência, perdendo o direito à reserva de vaga para PcD e passando à ampla concorrência. Nestes 
casos, o candidato não poderá interpor recurso em favor de sua situação. 
5.3.5 Caso a deficiência não esteja de acordo com os termos da Organização Mundial da Saúde e da Legislação 
supracitada neste item, a opção de concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência será desconsiderada, 
passando o candidato à ampla concorrência. 
5.3.6 O deferimento das inscrições dos candidatos que se inscreverem como pessoa com deficiência estará disponível 
no Edital de homologação das inscrições, disponível no endereço eletrônico www.ippec.org.br em data disponível 
no Anexo III - Cronograma. 
5.3.7 O candidato que tiver a sua inscrição indeferida como PcD poderá impetrar recurso, em formulário próprio 
disponível no endereço eletrônico www.ippec.org.br no período proposto no ANEXO III - Cronograma, 
observado horário oficial de Brasília/DF. 
5.3.8 O candidato inscrito como Pessoa com Deficiência, se aprovado no Processo Seletivo, terá seu nome divulgado 
na lista geral dos aprovados e na lista dos candidatos aprovados específica para pessoas com deficiência. 
5.3.9 Não havendo candidatos aprovados para a vaga reservada às pessoas com deficiência, esta será 
preenchida com estrita observância da ordem de classificação geral. 
5.3.10 O IPPEC não receberá qualquer documento entregue pessoalmente em sua sede. 
5.3.11 O IPPEC não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio e falta de comunicação que impeça a chegada da 
referida documentação ao seu destino. 
 
5.4. DAS VAGAS DESTINADAS AOS CANDIDATOS AUTODECLARADOS AFRODESCENDENTES 
5.4.1   Das vagas destinadas às funções deste processo seletivo e das que vierem a surgir durante o prazo de 
validade do processo seletivo, 10% (dez por cento) serão providas na forma da Lei Municipal 4.599/2022. 
5.4.2  A reserva de vagas será aplicada sempre que o número de vagas oferecidas no Concurso Público for igual ou 
superior a 3 (três). 

 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  

Edital de abertura n.º 117/2022   

Página 6 de 22 
 

 
6. DA ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO: 
6.1 Haverá isenção total da taxa de inscrição para o candidato que: 
a) estiver inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal – CadÚnico, cuja renda familiar 
mensal per capita seja inferior ou igual a meio salário-mínimo nacional, até a data da inscrição no Concurso Público, 
nos termos do Decreto Federal nº 6.135, de 26 de junho de 2007 e da Lei Municipal nº 4.284 de 16/07/2018; ou 
b) for Doadora Regular de Leite Materno, nos termos da Lei Municipal nº 4.363 de 27/05/2019; ou 
c) for Doador de Medula Óssea, nos termos da Lei Municipal nº 4.284 de 16/07/2018; ou 
d) for Doador de Sangue, nos termos da Lei Municipal nº 4.284 de 16/07/2018; ou 
e) for Eleitor convocado e nomeado, que tenham prestado serviço eleitoral, nos termos da Lei Municipal nº 4.380 de 
19/08/2019.  
6.1.2 O candidato que faz jus ao benefício deverá: 
a) Acessar o site www.ippec.org.br; 
b) Efetuar sua inscrição no Processo Seletivo no período estabelecido no Anexo III - Cronograma, através do site 
www.ippec.org.br. 
c) Preencher a declaração de que atende à condição estabelecida nos itens anteriores, conforme Anexo IV deste 
edital. 
d) Enviar através de link específico de ISENTOS no site www.ippec.org.br, dentro do prazo estipulado no 
cronograma deste Edital, os seguintes documentos: Anexo IV devidamente preenchido e assinado e cópia do 
documento de identificação tipo R.G e CPF. Enviar ainda, sob pena de indeferimento, o documento que faz jus ao 
beneficio da isenção, sendo: 
d.1) Comprovante de Cadastramento no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal, assinatura e 
carimbo do servidor emitente, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias da data de publicação do presente 
edital. O referido documento poderá ser obtido nos on-line ou nos órgãos ligados a Assistência Social do Município 
ao qual o candidato reside ou;  
d.2) Comprovante de doação Regular de Leite Materno, nos termos da Lei Municipal nº 4.363 de 27/05/2019; ou 
d.3) Comprovante de Doador de Medula Óssea, nos termos da Lei Municipal nº 4.284 de 16/07/2018; ou 
d.4) Comprovante de Doador de Sangue, nos termos da Lei Municipal nº 4.284 de 16/07/2018; ou 
d.5) ) Comprovante que foi convocado e trabalhou no serviço eleitoral, nos termos da Lei Municipal nº 4.380 de 
19/08/2019. 
6.1.3 A declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto no 
parágrafo único do art. 10 do Decreto n.º 83.936/1979. 
6.1.4 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via fax ou via correio eletrônico. 
6.1.5 A relação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos será divulgada em mural na Prefeitura Municipal e no 
site www.ippec.org.br na data estabelecida no Anexo III - Cronograma. 
6.1.6 - Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção indeferidos deverão acessar o endereço eletrônico 
www.ippec.org.br, imprimir o boleto para pagamento da taxa de inscrição e efetuar o pagamento até o prazo 
estabelecido no Anexo III - Cronograma, conforme procedimentos descritos neste edital. 
 
7. DO DEFERIMENTO DAS INSCRIÇÕES 
7.1 O edital de deferimento das inscrições será divulgado no endereço eletrônico www.ippec.org.br em data 
provável disponível no Anexo III - Cronograma. 
7.2 No edital de deferimento das inscrições constará a listagem dos candidatos às vagas para ampla concorrência, às 
vagas para pessoa com deficiência e dos candidatos solicitantes de condições especiais para a realização da prova. 
7.3 Quanto ao indeferimento de inscrição, caberá pedido de recurso, sem efeito suspensivo, em formulário próprio, 
disponível no endereço eletrônico www.ippec.org.br no período estabelecido no ANEXO III - Cronograma, tendo 
início as 08h até 23h59min da data final estipulada, observado o horário oficial de Brasília/DF. 
7.4 O IPPEC, quando for o caso, submeterá os recursos à Comissão Especial do Processo Seletivo, a qual decidirá 
sobre o pedido de reconsideração e divulgará o resultado através de edital disponibilizado no endereço eletrônico 
www.ippec.org.br. 
7.5 - No Edital de homologação das inscrições, será publicado a relação de pedidos especiais deferidos e indeferidos 
para realização da prova escrita. O candidato que solicitou o atendimento especial e cumpriu fielmente o item 3.1.9 
deste Edital e não constar nesta relação, deverá protocolar recurso, solicitando o atendimento especial que necessita. 
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7.5.1 - O candidato portador de necessidades especiais, que não recorrer no prazo estipulado em Edital, NÃO poderá 
reclamar ou solicitar condições especiais no dia da prova. 
 
8. DAS FASES DO PROCESSO SELETIVO 
8.1 O Processo Seletivo constará das seguintes provas e fases: 
Primeira etapa: realização de prova escrita objetiva, aplicada a todos os candidatos, possuindo caráter eliminatório e 
classificatório. 
Segunda etapa: Prova de Títulos, de caráter apenas classificatório, para as funções de Professor de Educação 
Infantil, Professor e Professor – atuação específica em Educação física. 
Terceira etapa: Os candidatos convocados serão submetidos, antes da contratação, a Exames Médicos Admissionais 
feito pelo SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho do Município de 
Umuarama que consistirá nas seguintes etapas:  
a) preenchimento de questionário de Saúde Ocupacional;  
b) Anamnese Ocupacional e doenças comuns;  
c) exames admissionais pertinentes às funções;  
d) avaliação do SESMT - Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho que constará 
de Anamnese, sinais vitais e imunização;  
e) consulta médica. 
8.1 Os candidatos que não forem considerados APTOS nos Exames Médicos Admissionais serão eliminados do 
Processo Seletivo Simplificado. 
8.1.1 O candidato Portador de Necessidades Especiais que for convocado para Exames Médicos Admissionais deverá 
submeter-se aos exames previstos para a comprovação da deficiência declarada e da compatibilidade para o 
exercício da função. 
8.1.2 O resultado dos Exames Médicos Admissionais será expresso com a indicação de APTO ou INAPTO para o 
exercício das atribuições da função/especialidade. 
8.1.3 A não realização e/ou a não entrega dos Exames Médicos Admissionais caracterizarão e ensejarão a 
desclassificação do candidato do Processo Seletivo Simplificado. 
 
8.2 – DA PRIMEIRA ETAPA – PROVA OBJETIVA 
8.2.1 - A prova escrita será composta de 40 questões, abrangendo as seguintes áreas de conhecimento, para todos 
as funções: 

Conteúdos Quantidade de Questões Peso Individual Total de pontos 

Língua Portuguesa 10 2,0 20,00 
Matemática 10 2,0 20,00 
Conhecimentos Gerais 10 2,0 20,00 
Conhecimentos Específicos 10 4,0 40,00 
TOTAL DE PONTOS NA PROVA 100,00 

8.2.2 - Os conteúdos programáticos estão disponibilizados no Anexo II, observando-se a especificidade para cada 
função e estarão disponíveis no site www.ippec.org.br. 

 
8.2.3 DAS CONDIÇÕES DE REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA 
8.2.3.1 A prova objetiva será aplicada na cidade de Umuarama, Estado do Paraná, podendo ser aplicada também 
em cidades vizinhas, caso o número de inscritos exceda a capacidade de alocação do município. 
8.2.3.2 O IPPEC poderá utilizar sala(s) existentes e/ou extra(s) nos locais de aplicação da prova, alocando ou 
remanejando candidatos para essa(s), conforme as necessidades. 
8.2.3.3 A prova objetiva será aplicada em data provável disponível no Anexo III - Cronograma, em horário e local a 
ser informado através de edital disponibilizado no endereço eletrônico www.ippec.org.br. 
8.2.3.4 O horário de início da prova será o mesmo, ainda que realizada em diferentes locais. 
8.2.3.5 Havendo alteração da data prevista, a prova poderá ocorrer em sábados, domingos e feriados. Despesas 
provenientes da alteração de data serão de responsabilidade do candidato. 
8.2.4 O ensalamento será publicado no dia da publicação do Edital de Homologação das inscrições. 
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8.2.4.1 Serão de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de realização das provas 
e o comparecimento no horário determinado. 
8.2.5 O local de realização da prova objetiva, constante no Edital de Ensalamento, divulgado conforme subitens 
anteriores, não será alterado em hipótese alguma a pedido do candidato. 
8.2.6 O candidato deverá comparecer com antecedência mínima de 30 (trinta) minutos do horário fixado para o 
fechamento do portão de acesso ao local de realização da prova, munido de caneta esferográfica de tinta azul ou 
preta e seu documento oficial de identificação com foto.  
8.2.7 São considerados documentos de identidade as carteiras e/ou cédulas de identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das Relações Exteriores, cédulas 
de identidade fornecidas por ordens e conselhos de classe, que, por lei federal, valem como documento de 
identidade, a Carteira de Trabalho e Previdência Social, bem como a Carteira Nacional de Habilitação com foto, nos 
termos da Lei nº 9.503, art.159, de 23/9/97. 
8.2.8 No caso de perda ou roubo do documento de identificação, o candidato deverá apresentar certidão que ateste 
o registro da ocorrência em órgão policial expedida há, no máximo, 30 (trinta) dias da data da realização da prova 
objetiva e, ainda, ser submetido à identificação especial, consistindo na coleta de impressão digital. 
8.2.9 Não serão aceitos como documentos de identidade protocolos de solicitação de documentos, certidões de 
nascimento e de casamento, títulos eleitorais, carteiras funcionais sem valor de identidade, Carteira de Habilitação 
sem foto, carteira de estudante, Carteiras de Agremiações Desportivas, fotocópias dos documentos de identidade, 
ainda que autenticadas, bem como documentos ilegíveis e/ou não identificáveis, bem como, não serão aceitos 
documentos na forma “digital”. 
8.2.10 Não haverá segunda chamada para a prova objetiva, ficando o candidato ausente, por qualquer motivo, 
eliminado do Processo Seletivo. 
8.2.11 Após a abertura do pacote de provas, o candidato não poderá consultar ou manusear qualquer material de 
estudo ou leitura. 
8.2.12 Em hipótese alguma será permitido ao candidato: 
8.2.12.1 prestar a prova sem que esteja portando um documento oficial de identificação original com fotografia; 
8.2.12.2 realizar a prova sem que sua inscrição esteja previamente confirmada; 
8.2.12.3 ingressar no local de prova após o fechamento do portão de acesso; 
8.2.12.4 realizar a prova fora do horário ou espaço físico pré-determinados; 
8.2.12.5 comunicar-se com outros candidatos durante a realização da prova; 
8.2.12.6 portar indevidamente e/ou fazer uso de quaisquer dos objetos e/ou equipamentos citados no item 10 deste 
Edital; 
8.2.12.7 em toda e quaisquer dependências físicas onde será realizada a prova, o uso de quaisquer dispositivos 
eletrônicos relacionados no item 10 deste edital. É proibida a realização de qualquer tipo de imagem, por qualquer 
meio eletrônico, do local de prova, por parte do candidato, cabendo ao IPPEC a aplicação da penalidade devida. 
8.2.13 O IPPEC recomenda que o candidato não leve nenhum dos objetos ou equipamentos relacionados no item 10 
deste Edital. Caso seja necessário o candidato portar algum desses objetos, estes deverão ser obrigatoriamente 
acondicionados em envelopes de guarda de pertences fornecidos pelo IPPEC e conforme o previsto neste Edital.  
8.2.14 O IPPEC não ficará responsável pela guarda de quaisquer objetos pertencentes aos candidatos, tampouco se 
responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipamentos eletrônicos ocorridos durante a realização 
da prova, nem por danos neles causados. 
8.2.15 Não será permitida entrada de candidatos no local de prova portando armas. 
8.2.16 Não será permitido o ingresso ou a permanência de pessoa estranha ao certame, em qualquer local de prova, 
durante a realização da prova objetiva. 
8.2.17 O IPPEC poderá, a seu critério, coletar impressões digitais dos candidatos, bem como utilizar detectores de 
metais. 
8.2.18 Ao terminar a prova objetiva, o candidato entregará, obrigatoriamente, ao fiscal de sala sua Folha de 
Respostas devidamente preenchida e assinada. 
8.2.19 Em hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 
8.2.20 O candidato deverá transcrever as respostas da prova objetiva para a Folha de Respostas, que será o único 
documento válido para a correção. O preenchimento da Folha de Respostas é de inteira responsabilidade do 
candidato, que deverá proceder conforme as instruções contidas na mesma e na capa do caderno de questões. 
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8.2.21 O candidato deverá assinalar as respostas das questões da prova objetiva na Folha de Respostas, preenchendo 
os alvéolos com caneta esferográfica de tinta azul ou preta. 
8.2.22 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira 
responsabilidade do candidato, tais como marcação rasurada, marcação não preenchida integralmente, 
marcações feitas a lápis, ou qualquer outro tipo diferente da orientação contida na Folha de Respostas ou na 
capa do caderno de questões. 
8.2.23 O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, danificar a sua Folha 
de Respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossibilidade de realização do processamento 
eletrônico desta. 
8.2.24 Após identificado e acomodado na sala, o candidato somente poderá sair no decorrer da prova acompanhado 
de um fiscal de provas. 
8.2.25 O candidato poderá entregar sua Folha de Respostas e deixar definitivamente o local de realização da prova 
objetiva somente após decorridos, no mínimo, 30 (trinta) minutos do seu início, podendo levar consigo o Caderno 
de Questões, devendo, obrigatoriamente, devolver ao fiscal da sala sua Folha de Respostas devidamente preenchida 
e assinada. 
8.2.26 Os dois últimos candidatos só poderão deixar a sala após entregarem suas Folhas de Respostas e assinarem a 
ata e o lacre de fechamento do envelope no qual serão acondicionadas as Folhas de Respostas da sala. 
8.2.27 A prova objetiva terá a duração de 03 (três) horas, incluído o tempo de marcação na Folha de Respostas. 
Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a realização da prova em razão do 
afastamento de candidato da sala de prova. 
8.2.27.1 Cada questão da prova objetiva terá 5 (cinco) alternativas, sendo que cada questão terá apenas 1 (uma) 
alternativa correta, sendo atribuída pontuação 0 (zero) às questões com mais de uma opção assinalada, questões 
sem opção assinalada, com rasuras ou preenchidas a lápis. 
8.2.27.2 O candidato deverá obter 50 (cinquenta) pontos ou mais na prova objetiva para não ser eliminado do 
Processo Seletivo, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 
8.2.27.3 Em razão da pandemia da COVID-19, recomendamos aos candidatos fazer o uso de máscaras nas 
intermediações e no interior do local de realização das provas. Na entrada do local de prova será fornecido 
álcool em gel e serão seguidas todas as normas sanitárias e medidas de higiene e precaução ao COVID-19.  
8.2.27.4 O candidato poderá levar uma máscara reserva, caso seja necessária a troca da máscara durante o período 
de realização da prova. 
8.2.27.5 Na chegada ao local da prova, o candidato respeite o distanciamento mínimo de 1,5 (um e meio) metros, 
evitando a proximidade entre as pessoas e obedecendo a metodologia de ordenamento de entrada dos candidatos 
estabelecida pela Coordenação do Processo Seletivo. 
8.2.27.6 Sugere-se que os candidatos evitem levar bolsas, mochilas e, principalmente, telefone celular. 
8.2.27.7 Será proibido o compartilhamento de qualquer objeto (caneta, lápis, borracha, garrafas, alimentos, dentre 
outros), bem como o candidato deverá trazer sua garrafa de água transparente ou opaca, sem rótulo, abastecida 
com água e não deverá compartilhar a mesma, de maneira alguma, podendo em caso excepcional utilizar os 
bebedouros do estabelecimento de ensino para abastecimento das garrafas de uso individual, durante a prova. 
 
8.2.28. DA DIVULGAÇÃO DO GABARITO PRELIMINAR 
8.2.28.1 O gabarito preliminar será divulgado em data provável disponível no Anexo III - Cronograma, no 
endereço eletrônico www.ippec.org.br. 
8.2.28.2 Quanto ao gabarito preliminar divulgado caberá a interposição de recurso, devidamente fundamentado, nos 
termos do item 11 deste Edital. 
 
8.3 DA SEGUNDA ETAPA - DA PROVA DE TÍTULOS  
8.3.1 Para candidatos às funções de Professor de Educação Infantil, Professor e Professor – atuação específica em 
Educação física, haverá prova de títulos que avaliará sua formação profissional e continuada, desde que o título não 
seja requisito para investidura na função.  
8.3.2 Somente serão convocados para a prova de títulos, os candidatos classificados na prova escrita, ou seja, que 
atingiram nota maior ou igual a 50,00 (cinquenta) pontos. 
8.3.3 A prova de títulos será realizada em data estabelecida no Anexo III -  Cronograma, em sala especial para este 
fim, em horário a ser publicado em edital próprio. 
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8.3.4 Os títulos poderão ser apresentados à Comissão Organizadora de Concurso Público pessoalmente ou por 
terceiros, sem necessidade de procuração.  
8.3.5 A prova de títulos avaliará a frequência e conclusão somente em cursos relacionados diretamente com a área 
afim e que sejam expedidos por instituição de ensino credenciada pelo MEC, obedecendo ao seguinte quadro de 
avaliação: 

QUADRO DE ATRIBUIÇÃO DE PONTOS PARA A AVALIAÇÃO DE TÍTULOS  

Título 
Valor de 

cada título 
Valor máximo 

dos títulos 
a) Certificado e/ou Certidão de Conclusão de Curso de Pós-Graduação em nível de 
ESPECIALIZAÇÃO, com carga horária mínima de 360 horas na área da educação. 

1,00 2,00 

b) Certificado e/ou Certidão de Conclusão de Curso de Pós-Graduação em nível de MESTRADO, na 
área da educação. 

5,00 5,00 

c) Certificado e/ou Certidão de Conclusão de Curso de Pós-Graduação em nível de DOUTORADO, 
na área da educação. 

5,00 5,00 

MÁXIMO DE PONTOS A SER OBTIDO 12,00 
8.3.6 Para a comprovação de pós-graduação e graduação NÃO serão aceitas DECLARAÇÕES em hipótese alguma, 
devendo ser apresentado o Diploma ou Certidão de Conclusão. 
8.3.7 Os certificados ou diplomas de conclusão de cursos de pós-graduação deverão ser expedidos por instituição 
oficial reconhecida e credenciada pelo MEC.  
8.3.8 A apresentação dos títulos se dará por fotocópia autenticada em cartório e não poderão apresentar rasuras, 
borrões, emendas ou entrelinhas. Não serão recebidos documentos que não estejam autenticados em cartório, 
excetuando-se os documentos com autenticação digital, desde que contenham o QR CODE, site e o código de 
verificação da autenticidade impressos no certificado ou diploma. 
 
9. DO RESULTADO FINAL E CLASSIFICAÇÃO 
9.1 Os candidatos serão classificados em ordem decrescente do total de pontos. 
9.2 Para as funções com apenas prova objetiva escrita, a Nota Final dos candidatos habilitados será igual à nota 
obtida na prova objetiva. 
9.2.1 Os candidatos que prestarão prova objetiva escrita e prova de títulos serão classificados em ordem 
decrescente, de acordo com a média final, resultante da soma algébrica obtida pela soma da nota da prova escrita 
com a nota da prova de títulos. 
9.3 O candidato deverá obter 50 (cinquenta) pontos ou mais na média final para não ser eliminado do 
Processo Seletivo, além de não ser eliminado por outros critérios estabelecidos neste Edital. 
9.4 Na hipótese de igualdade da nota final, terá preferência, sucessivamente, o candidato que: 
a) tiver maior idade, dentre os candidatos com idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos, até a data de publicação 
do resultado e classificação deste Processo Seletivo, conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso (Lei 
n.º 10.741, de 1.º de outubro de 2003). 
b) obtiver maior pontuação em Conhecimentos Específicos; 
c) obtiver maior pontuação em Língua Portuguesa; 
d) obtiver maior pontuação em Informática; 
e) persistindo o empate, terá preferência o candidato com mais idade (exceto os enquadrados na alínea “a” deste 
subitem), considerando dia, mês, ano e, se necessário, hora e minuto do nascimento. 
9.5 O resultado final do Processo Seletivo será publicado por meio de duas listagens, a saber: 
a) Lista Geral, contendo a classificação de todos os candidatos habilitados, inclusive os inscritos como pessoa com 
deficiência, em ordem de classificação; 
b) Lista de Pessoas com Deficiência, contendo a classificação exclusiva dos candidatos habilitados inscritos como 
pessoa com deficiência, em ordem de classificação. 
 
10. DA ELIMINAÇÃO 
10.1 Poderá ser eliminado do Processo Seletivo o candidato que: 
10.1.1 não estiver presente na sala ou local de realização da prova no horário determinado para o seu início; 
10.1.2 for surpreendido, durante a realização da prova, em comunicação com outro candidato, utilizando-se de 
material não autorizado ou praticando qualquer modalidade de fraude para obter aprovação própria ou de terceiros; 
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10.1.3 for surpreendido, durante a realização da prova, utilizando e/ou portando indevidamente ou diferentemente 
das orientações deste Edital: 
a) equipamentos eletrônicos como máquinas calculadoras, MP3, MP4, telefone celular, tablets, notebook, gravador, 
máquina fotográfica, controle de alarme de carro e/ou qualquer aparelho similar; 
b) livros, anotações, réguas de cálculo, dicionários, códigos e/ou legislação, impressos que não estejam 
expressamente permitidos ou qualquer outro material de consulta; 
c) relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro 
etc; 
10.1.4 tenha qualquer objeto, tais como aparelho celular, aparelhos eletrônicos ou relógio de qualquer espécie, que 
venha a emitir ruídos, mesmo que devidamente acondicionado no envelope de guarda de pertences e/ou conforme 
as orientações deste Edital, durante a realização da prova; 
10.1.5 for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução da prova; 
10.1.6 faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação da prova, com as autoridades 
presentes ou com os demais candidatos; 
10.1.7 fizer anotação de informações relativas às suas respostas em qualquer outro meio, que não os permitidos; 
10.1.8 afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
10.1.9 ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a Folha de Respostas; 
10.1.10 descumprir as instruções contidas no caderno de questões e na Folha de Respostas; 
10.1.11 perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido; 
10.1.12 não permitir a coleta de sua assinatura e, quando for o caso, coleta da impressão digital durante a realização 
da prova; 
10.1.13 for surpreendido portando qualquer tipo de arma e se negar a entregar a arma à Coordenação; 
10.1.14 recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
10.1.15 ausentar-se da sala portando o caderno de questões da prova objetiva antes do tempo determinado no 
subitem 8.2.26; 
10.1.16 recusar-se a entregar o material da prova ao término do tempo destinado para a sua realização; 
10.1.17 não atingir a pontuação mínima para classificação, prevista neste Edital. 
10.2 Se, a qualquer tempo, for constatado por qualquer meio, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, sua 
prova será anulada e ele será automaticamente eliminado do Processo Seletivo. 
 
11. DOS RECURSOS 
11.1 Caberá interposição de recursos, devidamente fundamentados ao IPPEC no prazo de 1 (um) dia útil da 
publicação das decisões objetos dos recursos, assim entendidos: 
11.1.1 contra o indeferimento da inscrição nas condições: pagamento não confirmado, condição especial e inscrição 
como pessoa com deficiência; 
11.1.2 contra as questões da prova objetiva e o gabarito preliminar; 
11.1.3 contra a nota final e classificação dos candidatos. 
11.2 É de exclusiva responsabilidade do candidato o acompanhamento da publicação das decisões objetos dos 
recursos no endereço eletrônico www.ippec.org.br, sob pena de perda do prazo recursal. 
11.3 Os recursos deverão ser protocolados em requerimento próprio disponível no endereço eletrônico 
www.ippec.org.br. 
11.3.1 As alegações devem estar fundamentadas em: 
a) Citação das fontes de pesquisa;  
b) Nome dos autores; 
c) Bibliografia específica com cópia das páginas dos livros citados.  
11.4 - Procedimentos para envio do recurso:  
a) Acessar o site; 
b) Preencher o formulário de recurso (Anexo VI), fundamentar, assinar e digitalizar;  
c) Anexar as cópias escaneadas das páginas dos livros citados;  
d) Enviar através de link específico de Recursos no site www.ippec.org.br, dentro do prazo estipulado no 
cronograma deste Edital. O candidato deve estar "logado" no site para enviar recursos.  
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11.4.1 - Será indeferido o recurso que não estiver fundamentado e não atender os dispositivos constantes nos itens 
acima ou for interposto fora do prazo, bem como os que contenham erro formal e/ou material em sua elaboração ou 
procedimentos que sejam contrários ao disposto neste Edital.  
11.5 Os recursos deverão ser individuais e devidamente fundamentados. Especificamente conta questões da prova 
objetivas e o gabarito preliminar, este deverá estar acompanhado de citação da bibliografia. 
11.6 Os recursos interpostos que não se refiram especificamente aos eventos aprazados ou interpostos fora do prazo 
estabelecido neste Edital não serão apreciados. 
11.7 Admitir-se-á um único recurso por candidato, para cada evento referido no subitem 11.1 deste Edital. 
11.8 Admitir-se-á um único recurso por questão para cada candidato, relativamente ao gabarito preliminar 
divulgado, não sendo aceitos recursos coletivos. 
11.9 Na hipótese de alteração do gabarito preliminar por força de provimento de algum recurso, as provas objetivas 
serão recorrigidas de acordo com o novo gabarito. 
11.10 Se da análise do recurso resultar anulação de questão(ões) ou alteração de gabarito da prova objetiva, o 
resultado da mesma será recalculado de acordo com o novo gabarito. 
11.11 No caso de anulação de questão(ões) da prova objetiva, a pontuação correspondente será atribuída a todos os 
candidatos da função, inclusive aos que não tenham interposto recurso. 
11.12 Caso haja procedência de recurso interposto dentro das especificações, poderá, eventualmente, alterar-se a 
classificação inicial obtida pelo candidato para uma classificação superior ou inferior, ou, ainda, poderá acarretar a 
desclassificação do candidato que não obtiver nota mínima exigida para a aprovação. 
11.13 Recurso interposto em desacordo com este Edital não será considerado. 
11.14 O prazo para interposição de recurso é preclusivo e comum a todos os candidatos. 
11.15 Os recursos serão recebidos sem efeito suspensivo, exceto no caso de ocasionar prejuízos irreparáveis ao 
candidato. 
11.16 Não serão aceitos recursos via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo. 
11.17 As respostas dos recursos interpostos estarão disponíveis na área do candidato, conforme cronograma, no link: 
www.ippec.org.br. 
11.17.1 As respostas aos recursos interpostos pelos candidatos, contra as demais fases do certame estarão 
disponíveis na área do candidato. 
11.18 A Banca Examinadora do IPPEC, responsável pela organização do certame, constitui última instância 
administrativa para recursos, sendo soberana em suas decisões, razão pela qual não caberão recursos ou revisões 
adicionais. 
 
12. DA HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO FINAL 
12.1 O resultado final do Processo Seletivo, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pelo 
Município e publicado em Diário Oficial e no endereço eletrônico www.ippec.org.br em duas listas, em ordem 
classificatória, com pontuação: uma lista contendo a classificação de todos os candidatos, inclusive a dos candidatos 
com deficiência, e outra somente com a classificação dos candidatos com deficiência. 
 
13. DA CONVOCAÇÃO  
13.1 A convocação dos candidatos para aceitação será publicada no Diário Oficial do Município e no endereço 
eletrônico oficial do Município http://www.umuarama.pr.gov.br/concursos sendo de inteira responsabilidade do 
candidato o acompanhamento dos editais de convocação que serão publicados. 
13.2 O candidato que deixar de comparecer no prazo fixado no Edital de convocação será considerado como 
desistente e substituído, na sequência, pelo imediatamente classificado. 
13.3 A habilitação na função dependerá de prévia inspeção médica oficial do Município citado no item 8. O 
candidato convocado somente será contratado (a) se for julgado APTO(A) para o exercício da função. Caso seja 
considerado inapto para exercer a função, não será admitido, perdendo automaticamente a vaga, sendo convocado 
o próximo habilitado da lista, obedecida à ordem de classificação. 
 
14. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO 
14.1 De acordo com a Lei Complementar Municipal 432/2017 em seu Art. 10. O contrato por tempo determinado 
extinguir-se-á pelo término do prazo contratual ou por vontade das partes. § 1°. A extinção do contrato por vontade 
das partes deve ser comunicada por escrito à outra parte, pela que tomou a iniciativa, com antecedência mínima de 
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dez dias, sob pena do pagamento ou retenção de indenização correspondente à metade do valor da remuneração 
mensal. 
14.2 O contratado que não desempenhar suas funções com assiduidade e produtividade e por sua vez ficar 
constatado que o mesmo é usuário de álcool e droga, poderá ter seu contrato rescindido a qualquer momento, sem 
a necessidade de realização de processo administrativo disciplinar como é de costume com os servidores 
concursados. 
 
15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
15.1 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos, enquanto não consumada 
a providência do evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada em Comunicado ou Aviso 
Oficial, oportunamente divulgado pela Prefeitura no endereço eletrônico www.ippec.org.br. 
15.2 Qualquer inexatidão e/ou irregularidade constatada nas informações e documentos do candidato, mesmo que 
já tenha sido divulgado o resultado deste Processo Seletivo e embora o candidato tenha obtido aprovação, levará a 
sua eliminação, sem direito a recurso, sendo considerados nulos todos os atos decorrentes da sua inscrição. 
15.3 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar as publicações de todos os comunicados e Editais 
referentes ao Processo Seletivo de que trata este Edital. 
15.4 Não haverá segunda chamada para quaisquer das fases do Processo Seletivo, seja qual for o motivo da ausência 
do candidato, nem serão aplicadas provas em locais ou horários diversos dos estipulados no documento de 
confirmação de inscrição, neste Edital e em outros Editais referentes às fases deste Processo Seletivo. 
15.5 O não comparecimento do candidato a qualquer das fases acarretará a sua eliminação do Processo Seletivo. 
15.6 O IPPEC não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Processo Seletivo. 
15.7 O candidato que necessitar atualizar dados pessoais e/ou endereço residencial, poderá requerer a alteração                
através de solicitação assinada pelo próprio candidato, enviado no e-mail de atendimento ao candidato 
ippec@ippec.org.br, anexando documentos que comprovem tal alteração, com expressa referência ao Processo 
Seletivo, Cargo e número de Inscrição, até a data de publicação da homologação dos resultados. Após esta data, 
poderá requerer a alteração junto à Prefeitura, ou enviar a documentação via SEDEX com AR para o mesmo 
endereço, aos cuidados da Comissão Especial do Processo Seletivo. 
15.8 Os cartões respostas, provas e demais documentos deste Processo Seletivo serão arquivados pelo período de 06 
(seis) meses após a homologação final. Após este período serão incinerados. 
15.9 - A Prefeitura Municipal e o IPPEC se eximem das despesas com viagens e hospedagens dos candidatos em 
quaisquer das fases do certame seletivo, mesmo quando alteradas datas previstas no cronograma inicial, reaplicação 
de qualquer fase, inclusive de provas, de acordo com determinação da Prefeitura Municipal. 
15.10 Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão Especial do Processo Seletivo. 
15.11 Será admitida a impugnação deste Edital, desde que devidamente fundamentada, no prazo de 2 (dois) dias 
úteis a contar da sua publicação. 
15.11.1 A impugnação deverá ser enviada, dentro do prazo estipulado, enviado no e-mail de atendimento ao 
candidato:  ippec@ippec.org.br. 
15.12 Este Edital entra em vigor na data de sua publicação. 
 
 

Umuarama - PR, 26 de dezembro de 2022. 
 

 
 

 
 

ALEXANDRE FAKER RIBEIRO 
Presidente da Comissão Organizadora de Processos Seletivos 

Município de Umuarama - PR 
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ANEXO I - DOS CONTEÚDOS PROGRAMÁTICOS   
 
LÍNGUA PORTUGUESA 
Para as funções que exijam como escolaridade mínima o ensino fundamental:  
Compreensão e interpretação de textos. Divisão silábica. Classificação das palavras quanto ao número de sílabas. Classificação das 
palavras quanto à posição da sílaba tônica. Ortografia oficial, incluindo as alterações promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. 
Flexão em gênero e número dos substantivos e adjetivos. Acentuação gráfica, incluindo as alterações promovidas pelo Novo 
Acordo Ortográfico. Emprego de crase. Emprego de conectivos, pronomes, numerais e advérbios. Concordância nominal e verbal. 
Empregos dos sinais de pontuação. 
 
Para as funções que exijam o ensino médio ou superior:  
Compreensão e interpretação de textos. Ortografia oficial, incluindo as alterações promovidas pelo Novo Acordo Ortográfico. 
Flexão em gênero e número dos substantivos e adjetivos. Acentuação gráfica, incluindo as alterações promovidas pelo Novo 
Acordo Ortográfico. Emprego de crase. Emprego de conectivos, pronomes e numerais e advérbios. Colocação pronominal. 
Concordância nominal e verbal. Regência nominal e verbal. Emprego de sinônimos, antônimos, homônimos e parônimos. Sintaxe 
da oração (período simples: termos essenciais, integrantes e acessórios da oração) e do período (período composto por 
coordenação e por subordinação). Processos de formação de palavras. Conjugação e emprego de verbos. Empregos dos sinais de 
pontuação. 
 
Obs. poderão ser cobradas questões específicas sobre as alterações promovidas pelo novo Acordo Ortográfico. 
 
MATEMÁTICA  
Para as funções que exijam como escolaridade mínima o ensino fundamental:  
Análise e interpretação de gráficos e tabelas envolvendo dados numéricos. Sistema legal de unidades de medida de massa e 
comprimento no Brasil. Operações básicas com números inteiros, fracionários e decimais. Geometria plana: perímetro e área das 
principais figuras geométricas. Regra de três simples. Razão. Proporção. Porcentagem. Juros simples. 
 
Para as funções que exijam o ensino médio ou superior:  
Análise e interpretação de gráficos e tabelas envolvendo dados numéricos. Sistema legal de unidades de medida de massa e 
comprimento no Brasil. Operações básicas com números inteiros, fracionários e decimais. Geometria: perímetro, área e volume 
das principais figuras geométricas. Regra de três simples e composta. Razão. Proporção. Porcentagem. Juros simples. Equações: 1º 
grau, 2º grau e sistemas. Relações métricas e trigonométricas no triângulo retângulo.  
 
CONHECIMENTOS GERAIS  
Noções gerais sobre a vida econômica, social, política, tecnológica, relações exteriores, segurança e ecologia com as diversas áreas 
correlatas do conhecimento juntamente com suas vinculações histórico-geográficas em nível nacional e internacional. Problemas 
ambientais. Ruptura política de 1964; crise do regime militar e redemocratização até os dias atuais. Problemas ambientais. 
Descobertas e inovações científicas na atualidade e seus respectivos impactos na sociedade contemporânea. Desenvolvimento 
urbano brasileiro. Espaço natural brasileiro: relevo, hidrografia e recursos minerais e energéticos. Aspectos históricos e geográficos 
do Município e do Estado. Desigualdade social, inclusão. Relações internacionais. Atualidades de diversas áreas, tais como: saúde, 
segurança, transportes, política, economia, sociedade, educação, tecnologia, energia, relações internacionais, desenvolvimento 
sustentável, ecologia.  
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
Relações interpessoais. Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. Código de Ética do 
Servidor Público (Decreto 1171/94). Apresentação pessoal. Noções básicas sobre a preservação do meio ambiente e qualidade de 
vida. Coleta e reciclagem de lixo e detritos. Noções básicas de eletricidade, hidráulica, carpintaria, marcenaria e reparos em 
alvenaria. Primeiros Socorros. Noções básicas de segurança no trabalho. Prevenção e combate a incêndio.  
 
PROFESSOR –  ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
História da Educação Brasileira. Concepções de Educação e Escola. Função social da escola e compromisso social do educador. O 
atual sistema educacional brasileiro: LDB; Projeto político-pedagógico: fundamentos para a orientação, planejamento e 
implementação de ações voltadas ao desenvolvimento humano pleno, tomando como foco o processo ensino-aprendizagem. 
Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas. A construção do conhecimento: papel 
do educador. A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade no processo de ensinar a aprender. O planejamento em educação. 
Avaliação Escolar. Avaliação na educação infantil. Inclusão escolar. Educação Étnico-racial: ensino de história e cultura afro-
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brasileira e africana. Gestão escolar democrática e participativa. Noções de desenvolvimento infantil. O lúdico e os jogos na 
educação infantil. Concepção de alfabetização, leitura e escrita. A importância da literatura infantil na infância. Distúrbios e 
transtornos de aprendizagem (discalculia, dislexia, disgrafia, disortografia, disartria e  TDAH). Adaptação da criança na creche. 
Direitos da criança e do adolescente (ECA). Doenças comuns no cotidiano escolar. Noções de primeiros socorros. Relações 
interpessoais. Postura e atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. 
 
PROFESSOR – ATUAÇÃO ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA 
História da Educação Brasileira. Concepções de Educação e Escola. Função social da escola e compromisso social do educador. O 
atual sistema educacional brasileiro: LDB; dever do estado em relação à educação infantil. Projeto político-pedagógico: 
fundamentos para a orientação, planejamento e implementação de ações voltadas ao desenvolvimento humano pleno, tomando 
como foco o processo ensino-aprendizagem. Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas 
metodológicas. A construção do conhecimento: papel do educador. A interdisciplinaridade e a transdisciplinaridade no processo 
de ensinar a aprender. O planejamento em educação. Avaliação Escolar. Avaliação na educação infantil. Inclusão escolar. Educação 
Étnico-racial: ensino de história e cultura afro-brasileira e africana. Gestão escolar democrática e participativa. Noções de 
desenvolvimento infantil. O lúdico e os jogos na educação infantil. Concepção de alfabetização, leitura e escrita. A importância da 
literatura infantil na infância. Adaptação da criança na creche. Direitos da criança e do adolescente. Os direitos fundamentais da 
criança: saúde, proteção, educação, lazer e esporte. Ética no trabalho docente. Doenças comuns no cotidiano escolar. Noções de 
primeiros socorros. A Educação Física e a interdisciplinaridade no contexto pré-escolar e no Ensino Fundamental. Fundamentos da 
Educação Física;Histórico da Educação Física;  Função Social da disciplina de Educação Física; Desenvolvimento Humano.  Os 
elementos da pratica pedagógica na Educação física (elementos metodológicos de trabalho). Noções básicas de regras do 
atletismo e esportes coletivos. Pedagogia Geral. Projeto político-pedagógico. Tendências educacionais na sala de aula: correntes 
teóricas e alternativas metodológicas. Distúrbios e transtornos de aprendizagem (discalculia, dislexia, disgrafia, disortografia, 
disartria e TDAH). O lúdico e os jogos na educação. Constituição Federal de 1988 (arts 205 a 217). ECA - Estatuto da Criança e do 
Adolescente. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
História da Educação Brasileira. Legislação da educação infantil. O profissional da educação infantil – postura e ética. Projeto 
político-pedagógico. Tendências educacionais na sala de aula: correntes teóricas e alternativas metodológicas. Objetivos e 
conteúdos da educação infantil. Conhecimentos básicos de crescimento e desenvolvimento infantil. Os direitos fundamentais da 
criança: saúde, proteção, educação, lazer e esporte. Estatuto da criança do adolescente (ECA). Fundamentos e métodos da 
educação infantil. A avaliação na educação infantil. Integração família/instituição de educação infantil. A importância da literatura 
infantil na infância. Relação afetiva criança/adulto. Concepção de alfabetização, leitura e escrita. Aspectos fundamentais da 
proposta pedagógica na educação infantil. O lúdico e os jogos na educação infantil. Adaptação da criança na creche. Distúrbios e 
transtornos de aprendizagem (discalculia, dislexia, disgrafia, disortografia, disartria e  TDAH).  Relações interpessoais. Postura e 
atendimento ao público. Noções Básicas de Relações Humanas no Trabalho. 
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ANEXO II – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  
 
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS 
a) Executar trabalhos rotineiros de limpeza em geral e ajudar na remoção ou arrumação de moveis e utensílios;  
b) Auxiliar na carga e descarga de caminhões;  
c) Fazer o serviço de faxina em geral; 
d) Remover o pó de móveis, paredes, portas, janelas e equipamentos;  
e) Limpar escadas, pisos, passadeiras, tapetes e utensílios;  
f) Arrumar banheiros; 
g) Auxiliar na arrumação de trocas de roupas de cama;  
h) Lavar e encerar assoalhos;  
i) Lavar e passar vestuários de roupa de cama e mesa;  
j) Coletar lixos dos depósitos, colocando-os nos recipientes adequados;  
k) Lavar vidros, espelhos e persianas;  
l) Varrer pátios e calçadas;  
m) Fazer café e eventualmente servi-lo;  
n) Fechar portas, janelas e outras vias de acesso;  
o) Eventualmente operar elevadores;  
p) Remover entulhos de locais onde tenha havido construção e reforma;  
q) Preparar alimentação a escolares, quando destacados em escolas;  
r) Cortar gramas, podar árvores e plantar flores e outras vegetações indicadas;  
s) Aguar gramas e plantas que estejam sob os cuidados da Administração Pública;  
t) Zelar pelas plantas e equipamentos existentes no seu local trabalho;  
u) Levar ao conhecimento do chefe imediato todas as alterações que constar no seu local de trabalho;  
v) Remover de um local para outro mercadorias, peças e equipamentos;  
w) Zelar para que a ferramenta que usar ou a matéria prima com a qual estiver trabalhando seja conservada ao máximo; 
 
PROFESSOR –  ATUAÇÃO NA EDUCAÇÃO INFANTIL E/OU ANOS INICIAIS DO ENSINO FUNDAMENTAL 
a) Docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental;  
b) Participar na elaboração do Projeto Político Pedagógico da instituição educacional;  
c) Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da instituiçãoeducacional;  
d) Zelar pela aprendizagem das crianças;  
e) Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para as crianças de menor rendimento;  
f) Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas;  
g) Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliaçãoeaodesenvolvimento profissional;  
h) Colaborar com as atividades de articulação da instituição educacional comas famílias eacomunidade;  
i) Divulgar as experiências educacionais realizadas;  
j) Cumprir as determinações estabelecidas no respectivo Regimento Escolar;  
k) Incumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais dainstituição educacional e ao processo 

de ensino-aprendizagem. 
 
PROFESSOR – ATUAÇÃO ESPECÍFICA EM EDUCAÇÃO FÍSICA 
a) Docência na Educação Infantil e nos Anos Iniciais do Ensino Fundamental;  
b) Participar na elaboração do Projeto Político Pedagógico da instituição educacional;  
c) Elaborar e cumprir plano de trabalho segundo a proposta pedagógica da instituiçãoeducacional;  
d) Zelar pela aprendizagem das crianças;  
e) Estabelecer e implementar estratégias de recuperação para as crianças de menor rendimento;  
f) Ministrar os dias letivos e horas-aula estabelecidas;  
g) Participar integralmente dos períodos dedicados ao planejamento, à avaliaçãoeaodesenvolvimento profissional;  
h) Colaborar com as atividades de articulação da instituição educacional comas famílias eacomunidade;  
i) Divulgar as experiências educacionais realizadas;  
j) Cumprir as determinações estabelecidas no respectivo Regimento Escolar;  
k) Incumbir-se das demais tarefas indispensáveis ao atingimento dos fins educacionais dainstituição educacional e ao processo 

de ensino-aprendizagem. 
 
PROFESSOR DE EDUCAÇÃO INFANTIL – ATUAÇÃO ESPECÍFICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
a) Atividades específicas na Educação Infantil;  
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b) Atuar em atividades de educação infantil, atendendo, no que lhe compete, a criança de 0 (zero) a 5 (cinco) anos; Participar na 
elaboração da proposta pedagógica da instituição educacional;  

c) Planejar e operacionalizar o processo ensino aprendizagem de acordo com a proposta pedagógica da instituição 
educacional;  

d) Executar atividades baseadas no conhecimento científico acerca do desenvolvimento integral da criança, consignadas na 
proposta político-pedagógica;  

e) Organizar tempos e espaços que privilegiem o brincar como forma de expressão, pensamento e interação; Desenvolver 
atividades objetivando o cuidar e o educar como eixo norteador do desenvolvimento infantil; Assegurar que a criança 
matriculada na educação infantil tenha suas necessidades básicas de higiene, alimentação e repouso atendidas de forma 
adequada;  

f) Propiciar situações em que a criança possa construir sua autonomia;  
g) Implementar atividades que valorizem a diversidade sociocultural da comunidade atendida e ampliar o acesso aos bens 

socioculturais e artísticos disponíveis;  
h) Executar suas atividades pautando-seno respeito à dignidade, aos direitos e às especificidades da criança de até 5 (cinco) 

anos, em suas diferenças individuais, sociais, econômicas, culturais, étnicas, religiosas, sem discriminação alguma; Colaborar 
e participar de atividades que envolvam a comunidade;  

i) Colaborar no envolvimento dos pais ou de quem os substitua no processo de desenvolvimento infantil;  
j) Interagir com demais profissionais da instituição educacional na qual atua, para construção coletiva do projeto político-

pedagógico;  
k) Participar de atividades de qualificação proporcionadas pela Administração Pública Municipal; Refletir e avaliar sua prática 

profissional, buscando aperfeiçoá-la;  
l) Incumbir-sede outras tarefas específicas que lhe forem atribuídas, de acordo com as normas emanadas da Secretaria 

Municipal de Educação. 
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ANEXO III – ATRIBUIÇÕES DOS CARGOS  
 
 

DATAS ETAPA OU ATIVIDADE 

27/12/2022 Publicação do Edital 
27/12 a 30/12/2022 Prazo de Impugnação do Edital de Abertura 

27/12 a 30/12/2022 Período de Inscrição com isenção da taxa de inscrição  
04/01/2023 Publicação dos pedidos de isenção deferidos e indeferidos 

05 e 06/01/2023 Prazo para recurso Edital de Isenção  
27/12 a 09/01/2023 Período de Inscrição 

10/01/2023 Último dia para pagamento do boleto bancário 

16/01/2023 
Publicação da relação das inscrições homologadas e divulgação dos locais para realização 
das provas objetivas. 

17 e 18/01/2023 Prazo para recurso quanto a homologação das inscrições  

22/01/2023 Data Provável da Prova Escrita  

22/01/2023 às 20 horas Publicação do gabarito preliminar da prova objetiva no site www.ippec.org.br 

23 e 24/01/2023 Recebimento de recurso contra gabarito preliminar e questões da prova escrita 

27/01/2023 Publicação do resultado da prova escrita e convocação para a prova de títulos 

30 e 31/01/2023 Recebimento de recurso contra a publicação do resultado final da prova escrita 

05/02/2023 Data Provável da  Prova de Títulos 

07/02/2023 Publicação do resultado da prova de títulos  
08 e 09/02/2023 Recebimento de recurso contra a nota da prova de títulos 

10/02/2023 Edital de Homologação final 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

ANEXO IV - REQUERIMENTO DE ISENÇÃO DA TAXA DE INSCRIÇÃO  
 

OBS: Para solicitar a isenção da taxa é necessário que efetue a sua inscrição no PROCESSO SELETIVO 
 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome: 

CPF: 

Cargo Pretendido: 

Número de Identificação Social – NIS (atribuído pelo CadÚnico):  

 
Solicito isenção da taxa de inscrição no Processo Seletivo e declaro que: 
 
 

 

 
PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO  

Edital de abertura n.º 117/2022   

Página 19 de 22 
 

( )  a) Estou inscrito no Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico), de que trata o 
Decreto nº 6.135, de 26 de junho de 2007 e sou membro de família de baixa renda, nos termos do Decreto n.º 
6.135, de 2007. 

 
( )  b) Sou Doador de Sangue, nos termos da Lei Municipal nº 4.284 de 16/07/2018. 
 
( )  c) Sou Doadora Regular de Leite Materno, nos termos da Lei Municipal nº 4.363 de 27/05/2019. 
 
(     )    d) Sou Doador de Medula Óssea, nos termos da Lei Municipal nº 4.284 de 16/07/2018. 
 
(     )     e) Sou Eleitor convocado e nomeado, que tenham prestado serviço eleitoral, nos termos da Lei Municipal nº 
4.380 de 19/08/2019.  
 
 
Declaro, sob as penas da lei, serem verdadeiras as informações prestadas. Estou ciente de que poderei ser 
responsabilizado criminalmente, caso as informações aqui prestadas não correspondam à verdade. 
 

________________________, _____ de ____________de ___________. 
 
 
 

_________________________________________________ 
Assinatura 

 
ANEXO V - REQUERIMENTO DE RESERVA DE VAGAS PARA CANDIDATOS PORTADORES DE NECESSIDADES 

ESPECIAIS E/OU CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DA PROVA  
 
À COMISSÃO ORGANIZADORA DE PROCESSOS SELETIVOS 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome: 

CPF: 

Cargo Pretendido: 

 
Deseja participar da reserva de vagas destinadas a candidatos portadores de deficiência, conforme previsto 
no Decreto Federal n.º 3.298/1999 
 (     ) Não                     (     ) Sim 
 
Tipo da Deficiência: (     ) Física     (     ) Auditiva     (     ) Visual      (     ) Mental     (     ) Múltipla 
 
Necessita condições especiais para realização da(s) prova(s)? 
(     ) Não                     (     ) Sim 
 
Em caso positivo, especificar:  
____________________________________________________________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________________________________________________________ 
 
____________________________________________________________________________________________________________________________ 

 
_________________, _____ de ________________ de ___________. 
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__________________________________________ 
  Assinatura do candidato 

 
O requerimento deverá estar acompanhado de laudo médico e/ou parecer emitido por especialista da área de sua 
deficiência. 
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ANEXO VI - REQUERIMENTO DE RECURSO  
 

IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 

Nome: 

CPF: 

Cargo Pretendido: 
 
À Comissão Organizadora do Processo Seletivo / IPPEC 
O PRESENTE RECURSO REFERE-SE A: 
 
 
 
 

 
 
 
JUSTIFICATIVA DO CANDIDATO: 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

_________________, _____ de ________________ de _____________. 
 

________________________________________ 
Assinatura do Candidato 

INSTRUÇÕES: 
 Somente serão analisados pela Banca Examinadora os recursos protocolados dentro dos prazos previstos e formulados de 
acordo com as normas estabelecidas no Edital de Abertura. 

 No caso de recurso às questões da prova escrita este deverá apresentar argumentação lógica e consistente, devendo, 
ainda, estar acompanhado de cópia da bibliografia pesquisada para fundamentação. 
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ANEXO VII - AUTODECLARAÇÃO 
À COMISSÃO ORGANIZADORA DE CONCURSOS PÚBLICOS 
 IDENTIFICAÇÃO DO CANDIDATO 
Nome   
RG  Órgão Exp.  
CPF   Fone  (    )  
Cargo Pretendido   
Nº de inscrição    
E-mail    
 
De acordo com a classificação do IBGE, qual a sua cor?   
(     ) Amarela (     ) Branca (     ) Indígena (     ) Parda (     ) Preta 
 
Você se declara negro?     (    ) Não        (    ) Sim  
 
DECLARO ser negro(a), de acordo com a classificação oficial do IBGE, isto é, ser de cor preta ou parda, conforme 
Lei Municipal 4.599/2022. 
 
DECLARO que desejo me inscrever no Processo Seletivo do Município de Umuarama, PR, para concorrer às 
vagas destinadas ao sistema de cotas para negros. DECLARO ainda estar ciente que informações prestadas e 
que não correspondam à verdade dos fatos implicarão no cancelamento da inscrição, em caso de aprovação, e 
instauração do correspondente processo, conforme o Art. nº 299 do Código Penal. DECLARO conhecer e aceitar 
todas as regras estabelecidas no Edital. Por fim, DECLARO concordar com a divulgação de minha condição de 
optante pelo sistema de cotas para negros(as).  

_____________, __ de _______ de 2022.  
 

 
 
 

_____________________________  
Assinatura do Candidato  

 
FALSIDADE IDEOLÓGICA  

Art. 299. Omitir em documento público ou particular, declaração que dele devia constar, ou nele inserir ou fazer inserir declaração falsa 
ou diversa da que devia ser escrita, com o fim de prejudicar direito, criar obrigação ou alterar a verdade sobre fato juridicamente 
relevante:  
Pena. Reclusão, de 1 (um) a 5 (cinco) anos, e multa, se o documento é público, e reclusão de 1 (um) a 3 (três) anos e multa, se o 
documento é particular.  
Parágrafo Único. Se o agente é funcionário público, e comete o crime prevalecendo-se do emprego público, ou se a falsificação ou 
alteração é de assentamento de registro civil, aumenta-se a pena de sexta parte.  

 
 

 
 
 

PrEFEItUra mUNIcIPaL DE UmUarama
ESTADO DO PARANÁ
RESUMO DE CONTRATOS
CONTRATO DE COMPRA N° 510/2022
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: W M LOTEAMENTOS LTDA – ME.
Objeto: Aquisição do imóvel - Lote A-2/A, da Gleba 12 Jaborandy, situado neste Município e 
Comarca de Umuarama, Paraná, objeto da Matrícula n° 53.008 do 1° Cartório de Registro 
de Imóveis desta cidade; com área de 13.914,00m2 (treze mil novecentos e quatorze 
metros quadrado), contendo os limites e confrontações constantes no mapa e memorial 
descritivo anexos a Lei, avaliada em R$ 1.252.260,00 (um milhão, duzentos e cinquenta 
e dois mil, duzentos e sessenta reais), conforme Ata da Reunião Extraordinária n° 009, 
da Comissão Permanente para Avaliação de Imóveis, conforme autorização legislativa da 
Lei nº 4616 de 11 de novembro de 2022, que será utilizado para implantação de projeto 
habitacional de lotes urbanizáveis.
Valor: R$ 1.252.260,00 (Hum milhão e duzentos e cinquenta e dois mil e duzentos e 
sessenta reais).
Vigência: 26/12/2022 a 16/06/2023.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2022/12/1808 e na Dispensa de Licitação n° 037/2022, ratificada em 23 
de dezembro de 2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 24 de dezembro de 
2022, edição nº. 12.613, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, e demais alterações posteriores e Lei nº 4616 de 11 de novembro de 2022.

CONTRATO DE COMPRA N° 511/2022
Contratante: Município de Umuarama
Contratado: CAPITAL DA AMIZADE  LOTEAMENTOS LTDA - ME.
Objeto: Aquisição do imóvel - Lote B-2/B, da Gleba 12 Jaborandy, situado neste Município e 
Comarca de Umuarama, Paraná, objeto da Matrícula n° 53.007 do 1° Cartório de Registro 
de Imóveis desta cidade; com área de 13.914,15m2 (treze mil novecentos e quatorze 
vírgula quinze metros quadrado), contendo os limites e confrontações constantes no mapa 
e memorial descritivo anexos a Leio, avaliada no valor de R$ 1.252.273,50 (um milhão, 
duzentos e cinquenta e dois mil, duzentos e setenta e três reais e cinquenta centavos), 
conforme Ata da Reunião Extraordinária n° 009, da Comissão Permanente para Avaliação 
de Imóveis, conforme autorização legislativa da Lei nº 4616 de 11 de novembro de 2022, 
que será utilizado para implantação de projeto habitacional de lotes urbanizáveis.
Valor: R$ 1.252.273,50 (Hum milhão e duzentos e cinquenta e dois mil e duzentos e 
setenta e três reais e cinquenta centavos).
Vigência: 26/12/2022 a 16/06/2023.
Fundamentação: O presente instrumento é celebrado com fundamento no Processo 
Administrativo n.º 2022/12/1809 e na Dispensa de Licitação n° 038/2022, ratificada em 23 
de dezembro de 2022, publicado no Jornal Umuarama Ilustrado, em 24 de dezembro de 
2022, edição nº. 12.613, que integram o presente Termo e na Lei nº 8.666/93, alterada pela 
Lei 8.883/94, e demais alterações posteriores e Lei nº 4616 de 11 de novembro de 2022.
Umuarama, 26 de dezembro de 2022.
CARLOS SIMÕES GARRIDO JÚNIOR
Diretor de Licitações e Contratos


